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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 08/11/2017 A partir das: 14:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO,SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC50 - CONTRATO 815720905980-3- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
1572 - PARAISO

ADRIANA DOS SANTOS , BRASILEIRO(A), ARQUITETA CPF 17431296886, CI
20.992.562-0 SSP/SP, DIVORCIADO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: AVENIDA VILA EMA, Nº 3.793, APARTAMENTO 201, 20º
ANDAR, EDIFICIO VENEZA, BLOCO C, CONDOMINIO BELVEDERE PARK, 26º
SUBDISTRITO-VILA PRUDENTE, SAO PAULO, SP. COM A AREA PRIVATIVA DE
50,075M2, AREA COMUM DE 44,310M2, AREA TOTAL DE 94,385M2, A FRAÇAÕ
IDEAL NO TERRENO E NAS COISAS COMUMS DE 0,3333%, E TERA O DIREITO A
UTILIZAÇÃO DE 1 VAGA DE GARAGEM, PARA A GUARDA E ESTACIONAMENTO
DE VEICULO DE PASSEIO, EM LOCAL INDIVIDUAL E INDETERMINADO, COM
MANOBRAS A SEREM EFETUADAS COM AUXILIO DE MANOBRISTA, NO PAVIMENTO
1º SUBSOLO OU TERREO DO CONDOMINIO. O TERRENO ONDE ESTA
CONSTRUIDO O REFERIDO EMPREENDIMENTO, ENCERRA A AREA DE
6.428,00M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  23/10/2017
ARY ANDRÉ NETO

23 - 26/10 - 08/11/2017

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas
de execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/11/2017 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.1207.4150838-5 - SED: 30609/2017 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MAGDA GONÇALVES MARTINES, BRASILEIRA, SEPARADA
JUDICIALMENTE, PROFESSORA, CPF: 584.156.378-53, RG: 5.282.111-SSP/SP.
Imóvel sito à: RUA MANOEL ONHA, Nº 649, LOTE Nº 53, DA QUADRA Nº 01, NO
JARDIM ITÁLIA, NO 26º SUBDISTRITO VILA PRUDENTE - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Um prédio e seu respectivo terreno, constituído pelo lote nº 53, da quadra nº 01, no
Jardim Itália, no 26º subdistrito Vila Prudente, medindo 10,00m de frente, por 24,80m
da frente aos fundos, do lado direito, de quem da rua olha para o imóvel, 24,90m da
frente aos fundos, do lado esquerdo de quem da rua olha para o imóvel, 10,30m nos
fundos, atualmente confronta de quem da Rua Manoel Onha olha o mesmo, do lado
direito com o prédio nº 659, do lado esquerdo com o prédio nº 635, ambos da mesma
rua e nos fundos com o prédio nº 264, da Rua Farol Paulistano, perfazendo o terreno
a área de 252,00m2.

São Paulo, 21/10/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21 - 30/10 - 10/11/2017

Edital de 1° e 2° Leilão de bem móvel e de intimação do executado MONPAR INDUSTRIA E COMERCIO DE
AUTO PEÇAS LTDA (CNPJ nº 68.073.600/0001-13), na pessoa de seu representante legal. O Dr. Jurandir
de Abreu Junior, MM Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Regional de Itaquera/SP, na forma da, Lei, FAZ
SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação de Execução de titulo extrajudicial,
ajuizada por LUMATEX EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, Processo n° 0007270-
11.2010.8.26.0007, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas
a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra, o leilão será realizado por meio eletrônico, com
fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no
dia 08/11/2017 às 11:30 horas e término dia 13/11/2017 às 11:30 horas onde serão aceitos lances de
interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou
igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início do 2ª Leilão o dia 13/11/2017 às
11:31 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 07/12/2017, às 11:30 horas. Em
primeiro leilão deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior
ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável,
sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da
avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma
lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr°
Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857.
Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial.
Correrão por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem
como, as despesas condominiais não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas
e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço
da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o
encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em
favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão,
será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará,
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC.
O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão,
o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição
expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito judicial, não estando
a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Cotas sociais das empresas Cofel Condutores
e Fios Elétricos Ltda, MR Industria e Comercio e Beneficiamento de Auto Peças e Acessórios Ltda,
e Monpar Industria e Comercio de Auto Peças Ltda. Avaliação R$ 41.300,00 (base março/2017-fls.311),
valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Do
Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado,
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A
apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO
DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda atualizada,
art. 7°, § 3º Resolução 236/2016 CNJ).  A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações
pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso. Será o presente Edital,
por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 28 de setembro de 2017.

KL6 Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ/MF nº 21.110.469/0001-53

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Ativo Notas     2016     2015
Ativo Circulante  200 200
Caixa e equivalente de caixa 3 200 200
Total do ativo  200 200

Passivo Notas     2016     2015
Patrimônio liquido  200 200
Capital social 4 7.455.200 200
Reserva de capital 4 71.622.864 –
(-) Reserva de capital a integralizar 4 (79.077.864) –
Total do passivo e patrimônio líquido  200 200

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos  2016     2015
Variação líquida do exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 200 200
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 200 200
Variação líquida do exercício – –

1. Contexto operacional – A KL6 Empreendimentos e Participações S/A 
(“Companhia”), fundada em 2014, com sede na Cidade de São Paulo, tem 
como objetivo social a Administração de Bens Próprios e a participação em 
outras sociedades, empresárias ou não, como sócia ou acionista. Atualmente 
em fase pré-operacional com o objetivo de investir no setor de administra-
ção de consórcios. 2. Base para elaboração das demonstrações finan-
ceiras – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A 
moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação de suas demonstrações financeiras. As demonstrações finan-
ceiras de 31/12/2016, foram autorizadas para emissão de acordo com a 
decisão da administração em 08/05/2017. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em 
sua maioria, são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado”. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos-
-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de 
classificação de ativos e passivos financeiros.

Aos Administradores da
KL6 Empreendimentos e Participações S/A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da KL6 Empreendi-
mentos e Participações S/A (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da KL6 
Empreendimentos e Participações S/A em 31 de dezembro de 2016, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião> Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de maio de 2017.
RENGI TREVOR Auditores Independentes S.S. CRC 2SP 031.172/O-1

Erli Lopes de Camargo Junior – Contador CRC 1SP 289.324/O-8
Marcos Roberto Evangelista – Contador CRC 1SP 218.803/O-5

Demonstrações da Mutação do Patrimônio Líquido
      (-) Capital
      social e
      reservas de
    Capital Reserva capital a
       Social     de Capital     integralizar     Total
Saldos em 31/12/2014 200 – – 200
Saldos em 31/12/2015 200 – – 200
Aumento de capital social 7.455.000 71.622.864 (79.077.864) –
Saldos em 31/12/2016 7.455.200 71.622.864 (79.077.864) 200

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

3. Caixa e equivalentes de caixa   2016     2015
Caixa 200 200
Total 200 200
4. Patrimônio líquido – Capital Social: Em 31/12/2016, o capital social 
era representado por 39.539.032 ações ordinárias e 39.539.032 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, pelo montante de 
R$7.455.200 e reserva de capital no montante de R$ 71.622.864. Em 
31/12/2015, o capital social era representado por 200 ações ordinárias, tota-
lizando o montante de R$200. Em 30/08/2016, os acionistas em Assembleia 
Geral Extraordinária aprovaram por unanimidade, o aumento de capital e 
criação de reserva de capital para a Companhia no valor de R$79.077.864 
mediante a emissão de 39.538.832 ações ordinárias e 39.539.032 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, para subscrição pri-
vada, ao preço de emissão de R$1 por ação, que serão integralizadas em 
moeda corrente nacional, em valores e datas a serem definidos conforme 
chamadas de capital a serem realizadas pela diretoria da Companhia, o 
prazo de integralização do capital será de 4 anos. Da importância total a 
ser recebida pela Companhia quando da integralização total das ações ora 
subscritas, foi deliberado que o montante de R$7.455.000,00 será destinado 
para a conta de capital social e R$ 71.622.864,00 para a conta de reserva de 
capital. Desta forma, em 30/08/2016, o capital social da Companhia passa 
de R$200,00 para R$ 7.455.200,00, representados por 39.539.032 ações 
ordinárias e 39.539.032 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal. O quadro acionário em 30/08/2016 era assim representado:
Ações ordinárias    Ações
Trator Participações S/A 16.942.475
Treecorp Trator Fundo de Investimento em Participações 17.447.713
Nunki – Fundo de Investimento Participações 5.148.844
Total 39.539.032
Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 (um) voto nas assem-
bleias gerais de acionistas.
Ações preferenciais    Ações
Trator Participações S/A 5.908.543
Treecorp Trator Fundo de Investimento em Participações 25.967.457
Nunki – Fundo de Investimento Participações 7.663.032
Total 39.539.032

Reserva legal: Constituída a alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exer-
cício, até atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a 
Lei das Sociedades Anônimas. 5. Instrumentos financeiros – Os instru-
mentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se 
às aplicações financeiras de Circulante, contas a receber e empréstimos e 
financiamentos em condições normais de mercado. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, ren-
tabilidade e minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos em 31/12/2016 são descritos a seguir, bem como os crité-
rios para sua valorização: Caixa, bancos e aplicações financeiras: os saldos 
em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idên-
ticos aos saldos contábeis. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste 
na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para 
cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos 
de liquidação de seus diretos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo 
de caixa da Companhia é monitorado diariamente pelas áreas de gestão, 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do 
seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez. Gestão 
de risco de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, 
para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes inte-
ressadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações 
com instrumentos derivativos: A Companhia não efetuou operações em 
caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de 
risco. Em 31/12/2016, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por 
instrumentos derivativos.

A Diretoria
José Carlos de Oliveira Souza – Contador – CRC 1.SP 130.997/O-5

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

LC-EH PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 02.986.755/0001-32

Relatório da Diretoria - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de R$)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, esta Diretoria apresenta à apreciação de V.Sas. os seguintes Demonstrativos Financeiros, encerrados em 31 de dezembro de 2016: Balanços 
Patrimoniais, Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas às Demonstrações. Nos termos dos Estatutos Sociais, colocamo-nos à 
disposição de V.Sas., para as informações que se fizerem necessárias. São Paulo, 02 de Outubro de 2017.

Balanços Patrimoniais - Ativo 2016 2015
Circulante 29.875 18.589
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 36
Aplicações Financeiras 16.104 6.657
Contas a Receber / Dividendos 6.654 5.128
Impostos a Recuperar 7.112 6.763
Adiantamentos Diversos 2 5
Não Circulante 192.363 194.077
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 19.930 18.410
Investimentos 172.323 175.518
Imobilizado 111 149

  
Total do Ativo 222.239 212.666

Balanços Patrimoniais - Passivo 2016 2015
Circulante 11.769 11.529
Fornecedores 22 22
Obrigações Fiscais e Tributárias 29 1
Obrigações de Curto Prazo 502 4.531
Outras Obrigações 11.217 6.975
Não Circulante 54.640 54.876
Debêntures 49.680 49.537
Obrigações de Longo Prazo 4.960 5.339
Patrimônio Líquido 155.830 146.261
Capital Social 19.055 19.055
Reserva Legal 3.811 3.811
Reserva de Lucros Realizados 132.274 119.547
Ajustes de Avaliação Patrimonial 690 3.848
Total do Passivo 222.239 212.666

Demonstração de Resultado 2016 2015
Receita Líquida - -
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e Administrativas (755) (670)
Depreciação e Amortização (38) (43)
Resultado de Equivalência Patrimonial 24.664 32.029
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras 23.870 31.316
Receitas Financeiras 3.642 2.687
Despesas Financeiras (10.544) (6.105)
Lucros antes do IR e da Contribuição Social 16.968 27.898
Imposto de Renda e Contribuição Social - -
Lucro Líquido do Exercício 16.968 27.898
Quant. quotas Final do Exercício 19.055 19.055
Lucro Líquido por Quota do Capital Social - R$ 0,8905 1,4641

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Indireto 2016 2015
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 16.968 31.385
Depreciação 38 41
Atualizações Depósitos Judiciais (1.520) (1.416)
Despesas de Juros e Atualizações não Pagas 9.363 4.069
Resultado de Equivalência Patrimonial (24.664) (35.516)
Provisão para Contingências (379) 1.643

(193) 206
Variações nos Ativos e Passivos
Créditos Tributários (350) (1.871)
Fornecedores 4 15
Obrigações Fiscais e Tributárias 28 1
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades Operacionais (511) (1.854)
Atividades de Investimento
Aumento em Aplicações Financeiras (9.446) (4.221)
Dividendos Recebidos 23.176 28.564
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades 
 de Investimento 13.730 24.344
Atividades de Financiamento
Emissão de Debêntures - 50.000
Pagamento de Juros de Debêntures (13.251) -
Pagamento de Dividendos - (72.680)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades 
 de Financiamento (13.251) (22.680)
Variação
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (32) 16
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 36 20
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3 36

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva Reserva de Reserva de Ajuste de Avaliação
Social Legal Lucros Realizados Lucros a Realizar Patrimonial Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 19.055 3.811 119.547 - 3.848 146.261
Lucro liquido do Exercício - - 16.968 - - 16.968
Provisão Dividendo Obrigatório - - (4.242) - - (4.242)
Ajuste de Avalição Patrimonial - - - - (3.158) (3.158)
Outros ajustes (anos anteriores) - - 1 - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 19.055 3.811 132.274 - 690 155.830

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Nota 1 - Contexto Operacional - A Companhia é uma empresa de Capital 
Fechado que tem como objeto a participação em outras sociedades, como 
sócia, quotista ou acionista, bem como em outros investimentos relaciona-
dos. Nota 2 - Bases de Preparação e Apresentação das Demonstrações 
Financeiras - As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, consubstanciadas na Lei das 
Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76, incluindo suas posteriores altera-
ções com a Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08, posteriormente 
convertida na Lei nº 11.941/09), pronunciamentos técnicos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) com endosso por meio de 
Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. Nota 3 - Sumário das Principais Práticas Contá-
beis – (a). Apuração do resultado - O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência. (b). Caixa e equi-
valentes de caixa – Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplica-
ções financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. (c). In-
vestimentos - O investimento da Companhia é avaliado com base no mé-
todo da equivalência patrimonial. (d). Imobilizado - O imobilizado está de-
monstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido das depreciações. 
A depreciação é calculada pelo método linear, utilizando-se taxas que levam 
em consideração a vida útil econômica dos bens. (e). Demais ativos circu-
lantes e não circulantes - São apresentados ao valor de custo. (f). Passi-
vos - Reconhecidos no balanço a valor de compra. Alguns passivos envol-

vem incertezas quanto ao prazo e valor, sendo estimados na medida em 
que são incorridos e registrados por meio de provisão. – Debêntures – Fo-
ram emitidas, conforme Ata de Assembleia registrada em 7 de julho de 
2015, 500 Debêntures, não conversíveis em ações, com valor total de Emis-
são de R$ 50.000.000 (cinquenta milhões de reais) e valor nominal unitário, 
de R$ 100.000 (cem mil reais). (g). Tributação - A tributação sobre o lucro é 
baseada no Lucro Real sobre o balancete de suspensão, ou redução de 
resultados mensais, o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do 
adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 
12 meses, enquanto que a contribuição social é computada pela alíquota de 
9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência; por-
tanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não de-
dutíveis, para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos tributá-
rios diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previ-
são de sua realização. (h). Destinação do lucro do exercício - Dos lucros 
líquidos apurados no balanço anual, serão deduzidos: (i) 5% antes de qual-
quer destinação para a constituição da reserva legal até o limite de 20% do 
capital social; (ii) importância para o pagamento do dividendo obrigatório de, 
no mínimo, 25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76. Os lucros remanescentes terão a destinação que for aprovada 
pela Assembleia Geral dos Acionistas, de acordo com proposta formulada 
pela diretoria. (i). Demonstrações dos fluxos de caixa - As demonstra-
ções dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº 547, de 13 de agosto 
de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) – De-
monstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC / IASB.

Diretoria
Laercio Jose de Lucena Cosentino

Ernesto Mario Haberkorn

Contadora
Lilian Regina Souza Santana

CRC 1SP 221025/O-0

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação

Décima Quarta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities 
Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Décima Quarta Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Décima Quarta 
Assembleia”), a se realizar no dia 17 de novembro de 2017 às 14h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 
17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) a validação, retifi cação ou ratifi cação das versões 
fi nais dos aditamentos a serem celebrados aos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), que 
contemplam as deliberações tomadas nas Assembleias Gerais dos CRI realizadas durante a vigência da Emissão; (ii) as medidas a 
serem adotadas em razão do atraso da celebração da alienação fi duciária do imóvel objeto da matrícula nº 15.440, da 6ª Circunscrição 
do Registro de Imóveis da Comarca de Campos dos Goytacazes – RJ (“Imóvel Goytacazes”), conforme deliberado na Sétima 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Securitizadora realizada em 19 de outubro de 2016 (“Sétima Assembleia”), avaliado no 
valor de R$ 9.411.000,00 (nove milhões e quatrocentos e onze mil reais); (iii) a apreciação da proposta para recomposição da Razão 
de Garantia, apresentada pela DLD, em 11 de outubro de 2017 (“Proposta”), contemplando: (a) possível repasse de todos e quaisquer 
valores que venham a ser pagos a um dos Investidores, titular de 26 (vinte e seis) CRI e, eventual alienação fi duciária de cotas de 
emissão do referido Investidor, fi cando a DLD e a Laje de Pedra, em contrapartida, desobrigadas do compromisso de alienar 
fi duciariamente o Imóvel Goytacazes em favor da Securitizadora; (b) outorga de mandato pelo FII Treviso à Securitizadora, permitindo 
que qualquer Investidor possa identifi car terceiros interessados na aquisição dos imóveis atualmente objeto de alienação fi duciária 
em favor da Securitizadora, desde que (1) observado o preço mínimo de venda, equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor de 
mercado de cada um dos imóveis, e (2) 30% (trinta por cento) do produto da alienação seja direcionado ao pagamento da parcelas 
vincendas do CRI e os 70% (setenta por cento) remanescente sejam direcionado à amortização antecipada do principal.  A Proposta, 
está à disposição para consulta junto à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. Os Investidores deverão se apresentar no endereço 
da Securitizadora, acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem 
representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Décima 
Quarta Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Décima Quarta Assembleia. 
Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e 
apresentar as vias originais no momento da referida Décima Quarta Assembleia. 

São Paulo, 19 de outubro de 2017. Brazilian Securities Companhia de Securitização

NOTIFICAÇÃO
Comunicamos ao Sr. Tarcisio Campestrin (RG: 19.344.003-9), que caso V.Sa. não promova a
regularização de seus débitos no prazo de 30 dias, os bens armazenados no BOX 1004 / 2010
/ 2095, poderão ser leiloados, vendidos ou doados pela BG Locação Temporária de Espaços,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.493.444/0001-08, conforme previsão na cláusula 12.4 do contrato
de locação, permanecendo todas as despesas sob sua responsabilidade. K-19,20e21/10

Potosi Empreendimentos Imobiliarios Ltda.
CNPJ/MF nº 52.981.677/0001-51 - NIRE nº 35.202.581.577

Reunião de Sócios Quotistas - Carta de Convocação
Atendendo ao disposto no artigo 1.152, §3º da Lei 10.406/2002 e demais deliberações previstas em
Contrato Social, a administração da POTOSI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., CONVO-
CA os Srs. sócios quotistas da Sociedade para se reunirem no próximo dia 31 de outubro de  2017,
às 10 hs, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Artur Ramos nº 178, apto
83 A, CEP 01454-904, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) interesse em manterem-
se no convívio social, (ii) atualização, cessão, transferência e redistribuição das quotas com a saída
de sócios quotistas, (iii) alteração do endereço da sede social, (iv) alteração do objeto social, (v)
outros assuntos de interesse social. São Paulo, 19 de outubro de 2017. A administração. Jose Luiz
Ballalai Cotrim e Eliana Arantes Cotrim.                                                                             (19, 20 e 21)

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022274-66.2011.8.26.0003.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Rodrigo Sousa Das Graças, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Fouad Boulos Elias CPF: 345.080.908-34 e
Kamlé Tawil Elias CPF: 663.902.068-87, que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 31.003,04 (Agosto/2011), referente ao
instrumento de confissão de dívida e outras avenças firmado entre as partes. Estando os executados em lugar
ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, sob pena de converter-se em penhora os arrestos dos bloqueios de R$ 840,83 em desfavor
de Kamlé Tawil Elias e R$ 4,79 em desfavor de Fouad Boulos Elias, através do sistema BACENJUD, conforme
comprovante nos autos, sendo certo que terá o prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, para apresentarem
os embargos, caso queira, conforme artigo 854 § 3º do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2017.

20 e 21/10

SPE Participações S.A.
(Em Organização)

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: 07/03/2005, às 18 horas, São Paulo/SP. Presença: Subscritores representando 100% do capital social. 
Mesa: Presidente - Paulo Saad Jafet, Secretário - Geraldo Vagner de Oliveira. Deliberações Aprovadas: 1) 
Constituição de uma S.A. com a denominação de SPE Participações S.A.; 2) O capital social subscrito será de R$ 
5.000,00, dividido em 5.000 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e a integralização das ações 
subscritas se fará da seguinte maneira: R$ 1.000,00, no ato da subscrição e R$ 4.000,00 em até 06 meses, em moeda 
corrente nacional, em seguida, conforme boletim de subscrição e recibo de depósito relativo a realização inicial, em dinheiro. 
2) O projeto do Estatuto Social, tendo o Presidente declarado constituída a sociedade anônima fechada. 3) Eleição 
da Diretoria, com mandato até a AGO que examinar as demonstrações fi nanceiras de 2005: Diretor Presidente - Paulo 
Saad Jafet, CPF/MF nº 610.322.558-20, RG nº 3.476.521 SSP-SP e Diretor Vice-Presidente - Geraldo Vagner de 
Oliveira, RG- 9.566.660 (SSP-SP), CPF/MF nº 671.934.988-00, com a remuneração mensal de R$ 100,00 cada, sendo 
dispensada a instalação do conselho fi scal. 4) As publicações previstas em lei serão feitas no “DOESP” e “ Jornal da Manhã”. 
5) A sede social será na rua Libero Badaró, nº 377, 9º andar, conjunto 908, sala 03, CEP 01009-000, São Paulo/SP, sendo sua 
eventual mudança a critério da diretoria. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, sede, Objeto e 
Duração: Artigo 1º: A sociedade é designada pela denominação “SPE Participações S.A.” e tem sede e foro no 
município de São Paulo/SP, podendo abrir e encerrar fi liais por simples deliberação da Diretoria, e regendo-se por este 
Estatuto Social e pelas demais disposições legais aplicáveis as sociedades anônimas. Artigo 2º: A sociedade tem por objeto: 
a) participar de empreendimentos e do capital ou dos lucros de outras sociedades na condição de acionista, sócia quotista 
ou titular de partes benefi ciárias, debêntures ou quaisquer outros títulos, em caráter permanente ou temporário, como 
controladora ou minoritária; b) a administrar os bens imóveis próprios, inclusive mediante locação ou arrendamento. Artigo 
3º: O prazo de duração da sociedade e indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Administração: Artigo 4º: 
Capital social subscrito é de R$ 5.000,00, dividido em 5.000 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
estando 1.000 ações totalmente integralizadas e 4.000 a serem integralizadas em até 06 meses, em moeda corrente 
nacional. Artigo 5º: A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 2 a 5 diretores, acionistas ou não, 
residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 3 anos, permitida a sua substituição a qualquer tempo, 
bem como sua reeleição, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente e os demais sem denominação específi ca. 
§1º: A aquisição, alienação, ou oneração de bens sociais, móveis ou imóveis, poderá ser feita independentemente de 
autorização da Assembleia Geral, desde que assinada pelo Diretor Presidente. §2º: A sociedade, independentemente de 
autorização da Assembleia Geral, poderá prestar fi anças ou avais, desde que assinadas pelo Diretor Presidente. Artigo 6º: 
ressalvados os casos previstos nos §§ do artigo 5º, a sociedade será representada em qualquer ato, negócio ou operação de 
qualquer valor Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por outros dois Diretores, agindo conjuntamente. §1º: A 
Sociedade poderá constituir procuradores, sempre com poderes específi cos e por prazo não superior a um ano, salvo os ad 
judicia que poderão ser constituídos por prazo indeterminado. §2º: No endosso de cheques para depósito em suas contas-
correntes bancárias e para os atos administrativos tais como admissão e demissão de empregados, inscrição cadastral, 
representação perante a Secretaria da Receita Federal, a Fazenda Nacional, o Instituto Nacional de Seguridade Social, o 
Fundo de Garantia por tempo de Serviço, o Ministério do Trabalho, departamentos, órgãos ou secretarias estaduais e 
municipais a sociedade poderá ser representada por qualquer Diretor ou Procurador se para tanto habilitado, agindo 
isoladamente. Artigo 7º: O Diretor Presidente, em suas ausências ou impedimentos temporários, será substituído pelo 
Diretor Vice-Presidente e, em caso de vaga ou impedimento permanente, por quem a Assembleia Geral eleger. As ausências, 
impedimentos ou vagas dos demais diretores serão substituídos por quem o Diretor Presidente indicar. Capítulo III - 
Assembleia Geral: Artigo 8º: A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, poderá ser convocada e instalada por 
qualquer diretor, e será presidida pelo acionista que for para este fi m escolhido, o qual indicará um ou mais secretários. 
Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 9º: A sociedade terá um conselho fi scal não permanente que será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral, somente nas condições previstas em lei, composto de três membros efetivos e suplentes de 
igual número, acionistas ou não, residentes no país, com as atribuições previstas em lei. § único: Em suas faltas, vagas e 
impedimentos, os membros efetivos do Conselho Fiscal serão substituídos pelos suplentes, a começar pelo mais idoso, 
ressalvada a suplência legal. Capítulo V - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos 
Resultados: Artigo 10: O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 11: Ao fi m de cada exercício 
social, a Diretoria fará levantar o elaborar as demonstrações fi nanceiras, de acordo e na forma exigida por lei, e do resultado 
do exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda. O lucro 
remanescente, se houver, terá a seguinte destinação: I - 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, que não 
excederá a 20% do capital subscrito, observadas as demais prescrições da lei; II - 1% será distribuído a título de dividendo 
obrigatório; III - o saldo, por proposta da Diretoria, terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. § 1º: Com 
base em balanço ou balancete intercalar especialmente levantado, a Diretoria poderá distribuir antecipadamente dividendos, 
ad referendum da Assembleia Geral, computados tais dividendos para cálculo do dividendo obrigatório do exercício. § 2º: Os 
dividendos serão pagos mediante crédito em conta corrente bancária indicada pelo acionista ou na sede social, a critério 
exclusivo da Diretoria. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo 12: A sociedade poderá mudar de tipo societário por 
deliberação de acionistas que representam pelo menos 70% por cento das ações. Encerramento: Nada mais. SPE 
Comunicação S/A. por Paulo Saad Jafet e Geraldo Vagner de Oliveira. São Paulo, 07/03/2005. Advogado: Maria Regina 
Cagnacci de Oliveira - OAB/SP - 76.277. JUCESP - NIRE nº 35300321910 em 22/03/2005. Pedro Ivo Biancardi Barboza - 
Secretário Geral. Boletim de Subscrição: SPE Comunicação S/A.: Ações subscritas: 3.000 ações ordinárias 
nominativas. Integralização: R$ 600,00 nesta data e R$ 2.400,00 em até 06 meses; e Geraldo Vagner de Oliveira: Ações 
subscritas: 2.000 ações ordinárias nominativas. Integralização: R$ 400,00 nesta data e R$ 1.600,00 em até 06 meses.

1ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL IV - LAPA - COMARCA DA CAPITAL/SP -
EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 30 dias. Proc. nº 0015749-94.2013.8.26.0004. O Dr.
JULIO CESAR SILVA DE MENDONÇA FRANCO,  MM Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível do foro Regional IV - Lapa, Comarca d Capital do Estado de São Paulo, na
forma da le i . FAZ SABER aos EVENTUAIS HERDEIROS  e  SUCESSORES de
MARCOS DE SOUZA E SILVA  (OAB/SP 65.506), e a ROSÂNGELA APARECIDA
ARAÚJO DE CARVALHO (OAB/SP 101.219), que o ESPÓLIO de ARMINDA MARIA
PELOIA ,  representado pelo inventar iante Odair Peloia,  lhes ajuizou ação de
PRESTAÇÃO CONTAS (proc. nº 0120386-09.2007.8.26.0004), relativamente aos
valores recebidos e que se encontram em poder dos réus, como advogados do
autor, com juros, correção monetária, custas, honorários e demais cominações
legais, decorrentes de acordo que entabularam em ação de Despejo por Falta de
Pagamento movida em face de Edson Araújo dos Anjos. Diante do falecimento
do  réu ,  fo i  requer ida  a  HABILITAÇAO  de  EVENTUAIS HERDEIROS  ou
SUCESSORES do �de cujus�,  nos termos dos ar t igos 687 e segtes. do CPC,
sendo determinada a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 05 dias a  fluir
após  os  30  d ias  supra ,  CONTESTEM  o  fe i to ,  sob  pena  de  p resumi rem-se
verdadeiros os fatos alegados e cientes de que não havendo manifestação será
nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
São  Pau lo ,  17 /10 /2017 .  Eu ,  Escreven te ,  d ig i te i .  Eu ,  Escr i vã (o )  D i re to r (a ) ,
subscrevi. a) Julio Cesar Silva de Mendonça Franco, Juiz de Direito.

21  e   24/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015524-58.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre
Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a José Carlos Zezilia CPF: 074.526.338-62, que nos autos da
Ação de Execução de Título Extrajudicial movida por Condomínio Edifício Gina CNPJ: 67.648.287/0001-31,
procedeuse a penhora do seguinte Imóvel: Apartamento nº 42, localizado no 4º andar ou pavimento do Edifício
Gina, situado à Rua Nilo Torres nº 290, esquina com a Rua São Boaventura, Jardim Umuarama, 29º Subdistrito
de Santo Amaro - São Paulo/SP, objeto da matrícula n° 249.918 do 11° CRI da Capital/SP. Estando o executado
em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 16 de agosto de 2017. 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007795-60.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IMPERMEABILIZADORA INTERLAGOS ERELI EPP, CNPJ 07.674.734/0001-03,
Rua Henrique Castanho, 136, Vila Santa Maria, CEP 02563-110, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que a Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo, Capital de Giro, n° 351/9166043, do veículo descrito na inicial, com liminar deferida
e cumprida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida indicada na
inicial acrescida de encargos pactuados, custas processuais e honorários advocatícios sobre o valor total, hipótese
na qual o bem lhe será restituído livre do ônus da alienação fiduciária, sob pena de tornar definitiva a consolidação
da propriedade com a posse plena e exclusiva do bem em mãos do autor, ou para no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de revelia, conteste a presente ação que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                         JORNAL “ O DIA ”    20 e 21 / 10 / 2017

20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016172-31.2011.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Sousa das Graças, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Vlademir Masutti Júnior (CPF. 087.880.338-64), que Themis da Silva Maia (520.244.748-53)
lhe ajuizou ação de Reparação de Danos, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 10.541,00 (março
de 2011), referente ao abalroamento do veículo Ford Escort, placa CSM 3609, cor vermelha, ano/modelo 1984/1985,
de propriedade do requerente e do veículo de propriedade do requerido. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25
de setembro de 2017.

                                JORNAL “ O DIA ”    20 e 21 / 10 / 2017

20 e 21/10
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 08/11/2017 A partir das: 14:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC57 - CONTRATO 140724164703-5- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 4072 -
AV SANTA CATARINA

AYRTON CARLOS DE MATTOS , BRASILEIRO(A), ADMINISTRADOR CPF
81865678872, CI 8.458.587 SSP/SP, CASADO(A) COM MAISA FILIAGE DE MATTOS ,
BRASILEIRO(A), EMPRESARIA CPF 10952166860, CI 10.489.774 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA GASTAO DA CUNHA, Nº 265, PARTE DOS LOTES 44
E 45, QUADRA L, VILA PAULISTA, 42º SUBDISTRITO-JABAQUARA, SAO PAULO,
SP. MEDINDO 7,00MS DE FRENTE, POR 21,00MS DA FRENTE AOS FUNDOS, DE
AMBOS OS LADOS, TENDO NOS FUNDOS A LARGURA DE 6,50MS, ENCERRANDO
A AREA MAIS OU MENOS 141,00MS2, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  21/10/2017
ARY ANDRÉ NETO

21 - 24/10 - 08/11/2017

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES (R18 eventos e intermediação de ativos & leilões), através do
Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço
comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente
autorizado pela credora fiduciária ARES DA PRAÇA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA.,inscrita
noCNPJ nº. 10.429.687/0001-39, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-
010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de
Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de26/11/2015, no qual figuram como fiduciantes
WAGNER FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade com
RG nº 28.790.374-6-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 288.160.758-64 e WALERIA PAZ DA SILVA, brasileira,
casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 56.760.383-0-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob nº 001.848.581-27, residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Francisco Morelli, nº 2, Vila Lorio, CEP: 02.964-140, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos
termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 31/10/2017às 11h00min, no auditório sitoa Rua
Conselheiro Brotero, 1006 – Bairro Santa Cecilia– São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo
igual ou superioràR$ 465.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco mil reais)o imóvel abaixo descrito e
caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:
Apartamento 217, localizado no 21º pavimento da Torre A – ACÁCIA, integrante do empreendimento denominado
“CONDOMÍNIO BOSQUE VENTURA BOULEVARD CLUB”, situado na Avenida Bartholomeu de Carlos,
número 747, e Rua “B”, no Bairro Picanço, perímetro urbano do Distrito, Município e Comarca de Guarulhos,
Estado de São Paulo,que possui área privativa total 79,520m2, área de uso comum de 81,186m2 (nesta incluída
a área referente a 02 vagas indeterminadas na garagem coletiva do empreendimento), área total da unidade
de 160,706m2, coeficiente de proporcionalidade de 0,0024894 e fração ideal de terreno de 19,779m2, coeficiente
de distribuição de despesas de condomínio de 0,0024961.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO,
DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 03/11/2017às 11h00min, no mesmo local,
a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$463.464,08 (quatrocentos e
sessenta e três mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais e oito centavos)e, nesteserá aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318 oue-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com 20, 23 e 27/10/17

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA SAO JOAQUIM,
Nº 580, APARTAMENTO Nº 201, 20º ANDAR, BLOCO B, EDIFICIO MONT PARNASSE,
CONJUNTO RESIDENCIAL QUARTIER LATIN, 2º SUBDISTRITO - LIBERDADE   SAO
PAULO  SP CEP 01508000
1º leilão 22/11/2017 partir 15:30 horas
2º leilão 13/12/2017 partir 15:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
MARCOS DAMACENO, CPF 05605820800,
MARILENE DAMACENO,CPF 03118563818

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

23 - 24 - 25/10/2017

Ativo 2017 2016
 Caixa e equivalentes de caixa  244  38 
 Impostos a recuperar  20  20 
 Dividendos a receber  594.112  335.646 
Total do ativo circulante  594.376  335.704 
 Investimentos  20.115.291  19.285.479 
Total do ativo não circulante 20.115.291 19.285.479 
Total Ativo 20.709.667 19.621.183 

Passivo 2017 2016
 Fornecedores em geral  4.944 - 
 Empréstimos de sócios  12.149  9.284 
 Dividendos a pagar  803.098  545.697 
Total do passivo circulante  820.191  554.981 
Patrimônio líquido 
 Capital social  819.292  562.794 
 Reserva de Lucros  1.937.025  1.370.020 

 16.343.930  16.343.930 
 789.229  789.458 

 Lucros acumulados - - 
Total do patrimônio líquido  19.889.476  19.066.202 
Total passivo e patrimônio líquido 20.709.667 19.621.183 

Demonstrações de resultados
Receitas (despesas) operacionais 2017 2016
 Despesas administrativas  (6.807)  (9.889)
 Resultado de equivalência patrimonial 1.088.278  1.054.859 

 1.081.472  1.044.970 
 Receitas ( Despesas Financeiras )  (797)  (570)
 Outras despesas operacionais   
Lucro bruto do exercício antes do IR/CS 1.080.675  1.044.400 
 IR/CS do exercício corrente   
Lucro líquido do exercício 1.080.675  1.044.400 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
 Lucro líquido do exercício  1.080.675  1.044.400 
  Ajustes para conciliar o resultado às 
   disponibilidades geradas pelas atividades 
    operacionais
   Resultado de equivalência patrimonial (1.088.278) (1.054.859)
Fluxo de caixa líquido decorrente 
 das atividades operacionais  (7.603)  (10.459)

 Empréstimos tomados de sócios  7.809  10.249 
Caixa proveniente de atividades 

 7.809  10.249 
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa 206  (210)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  38  248 

 244  38 

 206  (210)

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

 Reserva de Lucros 

 Reserva 
reavaliação 

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 
 Lucros 

acumula
dos  Total 

 Capital  
Social 

Reserva 
de ágio/
deságio 

Reserva  
Legal 

 Reserva 
retenção de 

lucros 
Saldos em 31 de março de 2015 562.794 181.677 65.278 327.189 16.343.930 790.465 18.271.333
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - -  (1.008) 1.008 - 
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.044.400 1.044.400
Destinações: Reserva legal - - 47.281 - - -  (47.281) - 
 Dividendos propostos - - - - - -  (249.532)  (249.532)
 Reserva de retenção de lucros - - - 748.595 - -  (748.595) - 
Saldos em 31 de março de 2016 562.794 181.677 112.559 1.075.784 16.343.930 789.457 19.066.201
 Aumento Capital conf Ata AGOE de 27/03/2017 
  registro JUCESP/SP em 18/04/2017 256.498 - -  (256.498) - - - -
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - -  (228) 228 - 
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.080.675 1.080.675
Destinações: Reserva legal - - 51.300 - - -  (51.300) - 
 Dividendos propostos - - - - - -  (257.401)  (257.401)
 Reserva de retenção de lucros - - - 772.203 - -  (772.203) - 
Saldos em 31 de março de 2017 819.292 181.677 163.858 1.591.489 16.343.930 789.229 19.889.475

CNPJ: 19.408.870/0001-22

Demonstrações de resultados abrangentes
2017 2016

Lucro líquido do exercício 1.080.675  1.044.400 
 Outros resultados abrangentes - - 
Resultado abrangente do exercício 1.080.675  1.044.400 

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

encontram-se a disposição na sede social

Balanço patrimonial

Passivo 2017 2016
Fornecedores - - 
Empréstimos de sócios  18.691  16.058 
Total do passivo circulante  18.691  16.058 
 Passivo não Circulante 
 Provisão para desvalorização de investimentos -  5.619.513 
 Total do Passivo nâo Circulante   5.619.513 
 Patrimônio líquido 
 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros  (1.386.609)  (1.379.940)

 1.213.066  1.403.861 
 (5.876.824)  (16.573.046)

 Prejuízos Acumulados  (2.689.202)  (7.720.304)
Total do patrimônio líquido  9.894.411  (5.635.449)
Total passivo e patrimônio líquido 9.913.102 122 

 Demonstração do Resultado
2017 2016

Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas  (1.533)  (7.621)
 Resultado de equivalência patrimonial positiva 4.521.489 (5.367.058)

4.519.957 (5.374.679)
 Receitas (Despesas Financeiras)  (815)  (733)
 Lucro do exercício 4.519.142 (5.375.411)

 Demonstração de resultados abrangentes
2017 2016

 4.519.142 (5.375.411)
Outros resultados abrangentes - -
Perdas liquidas de hedge  11.017.388  375.095 

15.536.529 (5.000.316)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
 Lucro do exercício  4.519.142  (5.375.411)
 Ajustes para conciliar o resultado às 
  disponibilidades geradas pelas 
   atividades operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (4.521.489)  5.367.058 
 Fluxo de caixa líquido decorrente 
  das atividades operacionais  (2.348)  (8.354)

 Integralização de capital em dinheiro   
 Empréstimos tomados de sócios  2.633  8.371 
 Caixa proveniente de atividades de 

 2.633  8.371 
Aumento líquido em caixa e equivalentes 
 de caixa  285  17 

 
 122  105 

 
 407  122 
 285  17 

 Reserva de Lucros  Reservas 
de reavalia

 Ajustes de 
avaliação patri Capital  

social 
 Reserva de ágio/

deságio 
 Prejuízos  

acumulados  Total 
Saldos em 31 de março de 2015 18.633.980  (1.379.940)  1.591.184  (16.467.214)  (3.013.143)  (635.133)

- -  (187.323) -  187.323 - 
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - -  (480.926)  480.926 - 

- - -  375.095 -  375.095 
- - - -  (5.375.411)  (5.375.411)

Saldos em 31 de março de 2016 18.633.980  (1.379.940)  1.403.861  (16.573.046)  (7.720.304)  (5.635.449)
Reserva de ágio decorrente da subscrição  
 a serem conferidos ao PL -  (6.669) - - -  (6.669)

- -  (190.795) -  190.795 - 
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - -  (321.166)  321.166 - 

- - -  11.017.388 -  11.017.388 
- - - -  4.519.142  4.519.142 

Saldos em 31 de março de 2017 18.633.980  (1.386.609)  1.213.066  (5.876.824)  (2.689.201)  9.894.411 

HRJE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 21.842.082/0001-91

 Balanço patrimonial
Ativo 2017 2016

 407  122 
Total do ativo circulante  407  122 
 Investimentos 9.912.695 - 
Total do ativo não circulante 9.912.695 
Total Ativo 9.913.102 122 

encontram-se a disposição na sede social

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

Passivo 2017 2016
Fornecedores em geral 4.557 - 
Empréstimos de sócios 15.312 13.449
Dividendos a pagar 806.941 549.120
Total do passivo circulante 826.810 562.569
 Patrimônio líquido 
 Capital social 816.612 562.794
 Reserva de Lucros 1.933.814 1.363.406

16.343.930 16.343.930
789.229 789.457

 Lucros Acumulados - - 
Total do patrimônio líquido 19.883.585 19.059.588
Total passivo e patrimônio líquido 20.710.395 19.622.157 

Demonstrações de resultados
2017 2016

Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas  (6.420)  (9.429)
 Resultado de equivalência patrimonial 1.088.238  1.054.859 

1.081.819  1.045.430 
 Receitas (Despesas Financeiras) - - 
 Lucro líquido do exercício 1.081.819  1.045.430 

Demonstrações de resultados abrangentes
2017 2016

 1.081.819  1.045.430 
Outros resultados abrangentes - - 

 1.081.819  1.045.430 

JRHM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.165.727/0001-57

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
 Lucro líquido do exercício  1.081.819     1.045.430 

  dades geradas pelas atividades operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (1.088.238) (1.054.859)
 Fluxo de caixa líquido decorrente das 
  atividades operacionais  (6.420)  (9.429)

 Integralização de capital em dinheiro - - 
 Empréstimos tomados de sócios  6.420  9.429 
 Dividendos pagos - - 
 Dividendos recebidos - - 
 Pagamentos de empréstimos a sócios - - 
 Caixa proveniente de atividades de

 6.420  9.429 
Aumento líquido em caixa e equivalentes
 de caixa -  - 

992  992 
        992  992 

encontram-se a disposição na sede social

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

Balanço patrimonial
Ativo 2017 2016

992 992
 Dividendos a receber 594.112 335.646
Total do ativo circulante 595.104 336.638
Investimentos 20.115.291 19.285.519
Total do ativo não circulante 20.115.291 19.285.519 
Total Ativo 20.710.395 19.622.157 

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

 Reserva de Lucros 

 Reserva 
reavaliação 

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial  Lucros acu
mulados 

 Capital  
social 

 Reserva de  
ágio/deságio 

 Reserva 
Legal 

 Reserva 
retenção de 

lucros  Total 
Saldos em 31 de março de 2015  562.794  180.425  77.584  311.825  16.343.930  790.466 18.267.024 
Realização do custo atribuído do ativo
 imobilizado  - CPC 27 - - - - -  (1.008)  1.008 - 

- - - - - - 1.045.430  1.045.430 
 Destinações: Reserva legal - -  34.975 - - -  (34.975) - 
Dividendos propostos - - -   - - -  (252.866)  (252.866)
Reserva de retenção de lucros - - -  758.597 - -  (758.597) - 
Saldos em 31 de março de 2016  562.794  180.425  112.559  1.070.422  16.343.930  789.457 19.059.588 
Aumento Capital conf Ata AGOE de 27/03/2017
 registro JUCESP/SP em 18/04/2017                253.818 - -  (253.818) - - - - 
Realização do custo atribuído do ativo
 imobilizado  - CPC 27 - - - - -  (228)  228 - 

- - - - - - 1.081.819  1.081.819 
 Destinações: Reserva legal - -  50.764 - - -  (50.764) - 
Dividendos propostos - - -   - - -  (257.821)  (257.821)
Reserva de retenção de lucros - - -  773.463 - -  (773.463) - 
Saldos em 31 de março de 2017  816.612  180.425  163.322  1.590.067  16.343.930  789.229 19.883.585 

Passivo 2017 2016
Empréstimos de sócios  19.010  16.377 
Total do passivo circulante  19.010  16.377 
 Passivo não Circulante 
 Provisão para desvalorização de investimentos -  5.619.513 
 Total do Passivo nâo Circulante -  5.619.513 
 Patrimônio líquido 
 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros (1.386.609)  (1.379.940)

 1.213.066  1.403.861 
(5.876.824)  (16.573.046)

 Prejuízos Acumulados (2.689.521)  (7.720.623)
Total do patrimônio líquido  9.894.092  (5.635.768)
Total passivo e patrimônio líquido 9.913.102 122 

 Demonstração do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2017 2016
 Despesas administrativas  (1.533)  (7.968)
 Resultado de equivalência patrimonial positiva 4.521.489  (5.367.058)

4.519.957  (5.375.026)
 Receitas (Despesas Financeiras)  (815)  (733)
 Lucro do exercício 4.519.142  (5.375.758)

 Demonstração de resultados abrangentes
2017 2016

 4.519.142 (5.375.758)
Outros resultados abrangentes - -
Perdas liquidas de hedge  11.017.388  375.095 

15.536.529 (5.000.663)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
 Lucro do exercício  4.519.142 (5.375.758)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
  dades geradas pelas atividades operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (4.521.489)  5.367.058 
 Fluxo de caixa líquido decorrente das 
  atividades operacionais  (2.348)  (8.701)

 Integralização de capital em dinheiro
 Empréstimos tomados de sócios  2.633  8.718 
 Caixa proveniente de atividades 

  2.633  8.718 
Aumento líquido em caixa e equivalentes
 de caixa  285  17 
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício  122  105 

 407  122 
 285  17 

LHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 21.842.173/0001-27

encontram-se a disposição na sede social

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

Demonstração das mutações do patrimônio líquido  Reserva Lucros 
 Reservas 

de reavalia-

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial acumula-
dos 

 Capital 
social 

 Reserva de  
ágio/deságio  Total 

Saldos em 31 de março de 2015 18.633.980  (1.379.940)  1.591.184  (16.467.214) (3.013.115)  (635.105)
- -  (187.323) -  187.323 -

Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - -  (480.926)  480.926 - 
- - -  375.095 -  375.095 
- - - - (5.375.757) (5.375.757)

Saldos em 31 de março de 2016 18.633.980  (1.379.940)  1.403.861  (16.573.046) (7.720.623) (5.635.768)
Reserva de ágio decorrente da subscrição a serem conferidos ao PL -  (6.669) - - -  (6.669)

- -  (190.795) -  190.795 - 
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - -  (321.166)  321.166 -  

- - -  11.017.388 -  11.017.388 
- - - -  4.519.142  4.519.142 

Saldos em 31 de março de 2017 18.633.980  (1.386.609)  1.213.066  (5.876.824) (2.689.520)  9.894.092 

 Balanço patrimonial
Ativo 2017 2016

 407  122 
Total do ativo circulante  407  122 
 Investimentos 9.912.695 -
Total do ativo não circulante 9.912.695 - 
Total Ativo 9.913.102 122 

Edital de Intimação – prazo: 20 dias. Processo n.0126380-52.2006.8.26.0004.
O(A).MM.Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional - VI – Lapa, Estado de São
Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da lei, etc. Faz Saber a(o) Sr. Eduardo
Malerba, CPF 000.291.468-95, RNE W671238T, que por este Juizo, tramita de uma ação
de Execução de Titulo Extrajudicial, movida por Banco Indusval S/A. Encontrando-se o
executado,  em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação por edital.,
acerca da penhora dos direitos que o mesmo possui sobre o seguinte(s) bem(ns): Imóvel
situado a Rua Campos Salles, classificado pela PMSA, com o nº 03.002.047, Matrícula
nº 53.921, do 1º Cartório de Registros de Imóveis de Santo André. Ficando o requerido,
também intimado do prazo de 10 dias, que fluirá a partir do prazo supra, para, caso queira,
requerer a modificação da penhora, nos termos do artigo 847 do CPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                      20 e 21/10.

Edital de citação – prazo: 30 dias – processo nº 0027091-93.2013.8.26.0007. (O)(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional – VII -  Itaquera, Estado de São Paulo,
Dr(a). Jurandir sw Abreu Junior. na forma da Lei, etc.. Faz Saber a Graciete Alves da Silva,
CPF/MF 297.613.168-66,  que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, lhe ajuizou
ação de Procedimento Sumário (Reparação de Dano Material)), para a cobrança de R$
6.821,81, que atualizado importa em R$13.767,49(abril/2017), alegando que em data de
04/02/2013, o veículo assegurado pela autora envolveu-se em um acidente de trânsito com
o veículo  marca Fiat, mod. Palio, ano/modelo 2006/2007, placas HEA-3408  conduzido
pela executada, cujo fato foi objeto do boletim de ocorrência nº 900046/2013, lavrado 30º
Distrito Policial do Tatuapé, do Estado de São Paulo/ S.Paulo. Estando a ré acima, em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após
o prazo de 30 dias supra, conteste a ação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.   20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1063199-17.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Milton da
Silva Júnior, CPF 363.694.928-41, que a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca
Chevrolet, modelo Corsa Hatch Maxx 1.8 8v Flex Power 4p, ano fab/mod. 2006/2007, cor
prata, placa DUG4283, renavam 890451990, chassi 9BGXH68607B112182, requerida
pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 12.379,29 (maio/2017). Estando o executado em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao
mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2017.          B 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005535-28.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Antonio Carlos Santoro Filho, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Marcello Lima Gouvea de Oliveira, CPF 163.149.098-21 e Adriana Marberger Gouvea de
Oliveira, CPF 130.294.498-31, que Condomínio Porto Seguro, ajuizou uma ação Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 116.783,55 (02/2017), referente às despesas
condominiais do apartamento nº 91, localizado no 12º pavimento, integrante do condomínio
autor. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
14 de setembro de 2017.          B 20 e 21/10

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 1085358-53.2013.8.26.0100. A Dra. Carolina
de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, Juíza de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a Edmilson Expedito da Silva, CPF 688.893.805-00, que a Ação de Busca e
Apreensão do veículo marca Fiat, modelo Strada, cabine simples, ano de fabricação/
modelo 2012/2012, placa FAW1153, chassi 9BD27833MC7496745, renavam 451641680,
requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$55.715,90 (set/2016). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito
atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exeqüente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o arresto do valor de R$76,15, depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6
Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
São Paulo, 27 de setembro de 2017.          B 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011642-47.2014.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) MARISA TSIEKO OSHIRO, Brasileiro, RG 99.370.73, CPF 029.905.888-33, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Beneficência Nipo Brasileira
de São Paulo, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 158.992,37 (26.07.2013),
corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao saldo devedor da Nota Fiscal,
Recibo e Conta Hospitalar nº 00321267. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 20 e 21/10

Intimação - Prazo 20 dias. Cumprimento de sentença (0057117-47.2017.8.26.0100). O Dr.
Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a Neusa Maria Silveira da Cunha, CPF 069.149.158-57, que a Ação de Procedimento
Comum, tendo como corréu Altino da Cunha, requerida por Condomínio Edifício Regência,
foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 80.022,62 (08/2017),
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações. Estando
a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o valor supra ou apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser
acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º
do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo, no prazo
de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 27 de setembro de 2017.         B 20 e 21/10

Edital de Citação e Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 1022245- 57.2015.8.26.0100. O Dr. Swarai
Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei... Faz Saber a
Sandrecar Comercial e Importadora S/A CNPJ: 57.488.579/0001-09 (na pessoa de seu representante legal),
que Banco Safra S/A CNPJ: 58.160.789/0001-28 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
o recebimento de R$ 906.153,27 (Março/2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário / Cheque
Empresarial nº 000121383, em 24/06/2010 no valor de R$ 600.000,00. Estando a executada em lugar ignorado,
foi deferida a citação e intimação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito
atualizado, sob pena de converter-se em penhora o arresto dos seguintes bens: Terreno com área de 164,40m²,
com frente para a Rua Tatuí, no Bairro Casa Branca, Santo André/SP, classificado na Prefeitura Municipal
sob o nº 0513-013 e objeto da matrícula 2.284 do 1º CRI de Santo André/SP; Terreno situado na Rua Casa
Branca com 187,08m², Santo André/SP, classificado na Prefeitura Municipal sob o nº 05.113.008 e objeto da
matrícula 10.710 do 1º CRI de Santo André/SP; Galpão próprio para atividades mecânicas, com área construída
de 600,00m², situado na Rua Tatuí nº 332 e seu terreno constituído pelo Lote 1 e metade do Lote 2 da Quadra
I, do Bairro Casa Branca, Santo André/SP e objeto da matrícula 17.584 do 1º CRI de Santo André/SP; Casa
sob o nº 330 da Rua Tatuí e seu terreno, situado no Bairro Casa Branca, Santo André/SP e objeto da matrícula
19.282 do 1º CRI de Santo André/SP e Casas sob os nºs 174 e 180 da Rua Casa Branca e seu respectivo
terreno, situado no Bairro Casa Branca, Santo André/SP, com área de 187,04m² e objeto da matrícula 95.617
do 1º CRI de Santo André/SP, dos quais foi nomeado depositário Sandrecar Comercial e Importadora S/A
CNPJ: 57.488.579/0001-09. O depositário não pode abrir mão dos bens depositados sem expressa autorização
deste Juízo, observadas as consequências do descumprimento das obrigações inerentes, conforme fls. 111
dos autos. Convertido, terá a executada o prazo de 15 dias, independente de nova intimação, para oferecer
embargos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. Por fim, em caso de revelia, será
nomeado curador especial, nos termos do art. 257, inc. IV, do CPC. São Paulo/SP, 5/10/2017.     20 e 21/10
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0009285-49.2016.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Madeiro
Diogo Cruz, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Transportadora Agil Serviçe Ltda CNPJ: 03.690.326/0001-86
(na pessoa de seu representante legal), que Auto Posto Fullgas Ltda CNPJ: 06.264.391/0001-38 ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial, sendo julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia
de R$ 31.517,00 (Setembro/2016), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o débito
atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais
de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo
no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São
Paulo/SP, 22/09/2017 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0014829-51.2012.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI – Penha, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi
Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marli Maria Cruz Lima Oliveira, CPF 091.231.188-65, RG
17.780.747-7, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco
Pecúnia S.A, relativa ao veículo marca GM, modelo Corsa GL, cor vermelha, ano/modelo 1996/1996, placa CEA
7429, chassi 9BGSE19NTTC686207, apreendido em 13.08.2012, haja vista o inadimplemento do contrato de
financiamento nº 1000467150. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no
prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 06 de outubro de 2017. 20 e 21.10

Edital de Citação - Prazo 20 (vinte) dias. (Processo: 1026965-96.2017.8.26.0100). O Dr. Helmer Augusto 
Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a 
CONFECÇÕES BRASMONT LTDA (CNPJ 04.357.753/0001-00), que ADAR INDUSTRIA E COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA ajuizou uma ação de Execução de Titulo Extrajudicial, visando o 
recebimento da quantia de R$ 50.849,08 (março/2017) representada por duplicatas mercantis emitidas e não pagas. 
Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, no prazo de 03 (três) dias, a contar 
dos 20 (vinte) dias supra, efetue o pagamento da importância reclamada. Prazo para embargar: 15 dias, facultando a 
executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da exeqüente e comprovando o depósito de 30% do valor em 
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% ao mês. ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo supra, no silêncio, será nomeado 
curador especial (art. 257, inc. IV do NCPC). Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei.  20 e 21/10

Jornal
O DIA SP

www.FrazaoLeiloes.com.br - Tel. 11-3550-4066

LEILÃO 
ONLINE E PRESENCIAL

CASAS E APARTAMENTOS
NOS ESTADOS DE SP, BA, GO, MA, MG, MS, PA, PE, PR, RJ, RN

IMÓVEIS
62

O leilão será realizado online e presencial. Para participar do leilão online, cadastre-se antecipadamente no site do leiloeiro.  
Veja a documentação necessária para o cadastro.  Aceitamos Proposta de Compra até 24 horas antes do leilão. Modelo da Proposta no site. 

ACESSE O SITE DO LEILOEIRO E LEIA COM ATENÇÃO O EDITAL DE LEILÃO - VEJA AINDA FOTOS E MATRÍCULAS DOS IMÓVEIS.  
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Passivo 2017 2016
Fornecedores - - 
Empréstimos de sócios  18.106  15.773 
Total do passivo circulante  18.106  15.773 
 Passivo não Circulante 
 Provisão para desvalorização de investimentos -  5.619.513 
 Total do Passivo nâo Circulante -  5.619.513 
 Patrimônio líquido 
 Capital social  18.633.978  18.633.978 
 Reserva de Lucros  (1.386.609)  (1.379.940)

 1.213.066  1.403.861 
 (5.876.824)  (16.573.046)

 Prejuízos Acumulados  (2.688.567)  (7.719.718)
Total do patrimônio líquido  9.895.044  (5.634.865)
Total passivo e patrimônio líquido 9.913.150 421 

Demonstração do Resultado
2017 2016

Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas  (1.533)  (6.202)
 Resultado de equivalência patrimonial positiva 4.521.489  (5.367.058)

4.519.957  (5.373.260)
 Receitas (Despesas Financeiras)  (766)  (731)
 Lucro do exercício 4.519.191  (5.373.991)

 Demonstração de resultados abrangentes
2017 2016

 4.519.191  (5.373.991)
Outros resultados abrangentes - -
Perdas liquidas de hedge

 11.017.388  375.095 
15.536.578  (4.998.896)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
 Lucro do exercício  4.519.191 (5.373.991)
 Ajustes para conciliar o resultado às 
  disponibilidades geradas pelas 
   atividades operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (4.521.489)  5.367.058 
 Fluxo de caixa líquido decorrente das
  atividades operacionais  (2.299)  (6.933)

 Integralização de capital em dinheiro
 Empréstimos tomados de sócios  2.333  7.252 
Caixa proveniente de atividades de

 2.333  7.252 
Aumento líquido em caixa e equivalentes 
 de caixa  34  319 

 
 421  102 
 455  421 
 34  319 

ZANSUGAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 21.771.999/0001-42

encontram-se a disposição na sede social

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

 Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Reserva de 

Lucros  Reservas 
de reavalia-

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 
acumulados 

 Capital  
social 

 Reserva de ágio/
deságio  Total 

Saldos em 31 de março de 2015  18.633.978  (1.379.940)  1.591.184  (16.467.214) (3.013.977)  (635.969)
- -  (187.323) -  187.323 - 

Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - -  (480.926)  480.926 - 
- - -  375.095 -  375.095 
- - - - (5.373.991) (5.373.991)

Saldos em 31 de março de 2016  18.633.978  (1.379.940)  1.403.861  (16.573.045) (7.719.719) (5.634.865)
Reserva de ágio decorrente da subscrição  a serem conferidos ao PL -  (6.669) - - -  (6.669)

- -  (190.795) -  190.795 - 
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - -  (321.166)  321.166 - 

- - -  11.017.388 - 11.017.388 
- - - -  4.519.191  4.519.191 

Saldos em 31 de março de 2017  18.633.978  (1.386.609)  1.213.066  (5.876.823) (2.688.569)  9.895.044 

 Balanço patrimonial
Ativo 2017 2016

 455  421 

Total do ativo circulante  455  421 
 Investimentos 9.912.695 - 

Total do ativo não circulante 9.912.695 - 
Total Ativo 9.913.150 421 

Passivo 2017 2016
Fornecedores em Geral 4.557 - 
Empréstimos de sócios 14.188 12.325
Dividendos a pagar 807.207  549.391
Total do passivo circulante 825.952 561.716
 Patrimônio líquido  
 Capital social 816.913 562.792
 Reserva de Lucros 1.934.166 1.364.017

16.343.930 16.343.930
789.229 789.457

 Lucros Acumulados -  - 
Total do patrimônio líquido 19.884.238 19.060.196
Total passivo e patrimônio líquido 20.710.190    19.621.912 

Demonstrações de resultados

Receitas (despesas) operacionais 2017 2016
 Despesas administrativas e gerais  (6.420)    (8.010)
 Resultado de equivalência patrimonial 1.088.278     1.054.859 

1.081.859    1.046.849 
 Receitas (Despesas Financeiras) -    - 
 Lucro líquido do exercício 1.081.859    1.046.849 

Demonstrações de resultados abrangentes

2017 2016
 1.081.859     1.046.849 

Outros resultados abrangentes -    - 
 1.081.859     1.046.849 

ZANZIAGRO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.165.805/0001-13

Balanço patrimonial
Ativo 2017 2016

787 787
 Dividendos a receber 594.112 335.646
Total do ativo circulante 594.899 336.433
Investimentos 20.115.291 19.285.479
Total do ativo não circulante 20.115.291     19.285.479 
Total Ativo 20.710.190     19.621.912 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 Reserva de Lucros 

 Reserva  
reavaliação 

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial  Capital  
social 

 Reserva 
de ágio/
deságio 

 
Reserva 

Legal 

 Reserva 
retenção 
de lucros 

 Lucros 
acumula-

dos  Total 
 Saldos em 31 de março de 2015 562.792 180.425 77.567 311.383 16.343.930 790.466 - 18.266.563
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - - - -  (1.008) 1.008 - 

- - - - - - 1.046.849 1.046.849
  Destinações: Reserva legal - - 34.991 - - -  (34.991) - 
Dividendos propostos - - - - - -  (253.216)  (253.216)
Reserva de retenção de lucros - - - 759.649 - -  (759.649) - 
 Saldos em 31 de março de 2016 562.792 180.425 112.558 1.071.032 16.343.930 789.458 -  19.060.196
 Aumento Capital conf Ata AGOE de 27/03/2017
  registro JUCESP/SP em 18/04/2017 254.123 - -  (254.123) - - - - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - - - -  (228) 228 - 

- - - - - - 1.081.859 1.081.859
  Destinações: Reserva legal - - 50.825 - - -  (50.825) - 
Dividendos propostos - - - - - -  (257.816)  (257.816)
Reserva de retenção de lucros - - - 773.447 - -  (773.447) - 
 Saldos em 31 de março de 2017 816.915 180.425 163.383 1.590.356 16.343.930 789.230 - 19.884.239encontram-se a disposição na sede social

Roberto Malzoni Filho - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
 Lucro líquido do exercício  1.081.859  1.046.849 
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
  dades geradas pelas atividades operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (1.088.278) (1.054.859)
 Fluxo de caixa líquido decorrente das 
  atividades operacionais  (6.420)  (8.010)

 Integralização de capital em dinheiro - - 

 Empréstimos tomados de sócios  6.420  8.010 

 Dividendos pagos - - 

 Dividendos recebidos - - 

 Pagamentos de empréstimos a sócios - - 

 6.420  8.010 

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa            - - 
 

 787  787 
 

 787  787 

REC LAGOA SERENA 2 S.A. 
CNPJ 08.775.056/0001-20 - NIRE 

Relatório da Administração Relatório da Administração Relatório da Administração 

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2013

Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatútarias, submetemos á apreciação de V.sas., as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2013. Campinas(SP), 28/03/2014.  A Diretoria

Ativo 2013 2012
   Circulante
    Caixa e equivalentes de caixa  1.744  3.331 
    Contas a receber de clientes  4.625  5.038 
    Contas a receber de cessão de créditos  -  11.302 
    Impostos e contribuições a recuperar  15  103 
    Estoque de lotes a comercializar  208  216 
    Partes relacionadas a receber  11.269  8.681 
    Custos de transação da cessão de créditos a apropriar  -  1.865 
    Outros créditos  1.735  74 

 19.596  30.612 
    Não Circulante
Realizável a longo prazo
    Contas a receber de clientes  -  - 
    Contas a receber de cessão de créditos  5.155  5.155 
    Partes relacionadas  -  - 

 5.155  5.155 
    Imobilizado  51  59 
    Intangível  29  3 
   Diferido  -  - 

 80  62 
Total do Ativo  24.831  35.828 

Passivo e patrimônio liquido 2013 2012
   Circulante
    Fornecedores  20  19 
    Empréstimos  -  6.600 
    Cessão de crédito Imobiliário com coobrigação  4.054  4.811 
    Debêntures conversíveis em ações  4.213  3.618 
    Impostos e contribuições  55  185 
    Contribuição Diferidas  227  304 
    Provisão de férias  16  22 
    Adiantamento de clientes  439  2.554 
    Dividendos propostos  4.227  4.227 
    Outras contas -  3.831 

 13.252  26.172 
    Não Circulante
    Debêntures conversíveis em ações  3.739  3.161 
    Impostos e contribuições diferidas  198  791 
    Receitas Diferidas  -  - 
          Ganho a apropriar  3.820  - 

 7.757  3.952 
Total do passivo  21.009  30.123 
Patrimônio líquido
          Capital social  6  6 
          Reservas de capital  3.816  5.699 
Total do patrimômio líquido  3.822  5.705 
Total do passivo e patrimônio líquido  24.831  35.828 

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31/12/2013 e 2012 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2013 2012
Receitas  3.077  7.543 
Custo com a venda de unidades imobilizado  (2.349)  (3.384)
Lucro bruto  728  4.159 
Receitas (despesas) operacionais  (1.387)  (2.387)
   Gerais e administrativas  (1.156)  (1.330)
   Comerciais  (182)  (970)
   Tributárias  (49)  (97)
   Outras  -  10 
Lucro operacional Antes do resultado fi nanceiro  (659)  1.772 
Resultado Financeiro  (1.018)  504 
   Receitas fi nanceiras  389  1.693 
   Despesas fi nanceiras  (1.407)  (1.190)
Resultado Antes da Provisão IRPJ/CSLL  (1.677)  2.276 
Imposto de Renda e Contribuição Social  (206)  (805)
Corrente  138  (827)
Diferido  (343)  22 
Lucro Líquido do exercício  (1.882)  1.470 
Lucro por ação do capital social
Básico  (0,31)  0,25 

Demonstração das Mutações do Patrimônio liquido - Exercícios Findos em 31/12/2013 e 2012 - Em milhares de reais
Reserva de

Capital Capital Reserva Lucros Prejuízo Total
Em 31 de Dezembro de 2011  6  1  8.452  8.459 
Reserva de lucros a realizar - -  5.698  (9.922)  (4.225)
Lucro líquido do Exercício - - -  1.470  1.470 
Em 31 de Dezembro de 2012  6  1  5.698  -  5.705 
Prejuízo líquido do Exercício - - -  (1.882)  (1.882)
Em 31 de Dezembro de 2013  6  1  5.698  (1.882)  3.822 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em  
31/12/2013 e 2012 - Em milhares de reais

2013 2012
Fluxo de caixa das atividades Operacionais 
Lucro antes do IR e da CS (1.677) 2.276
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação/amortização do imobilizado/intangível 18 124
Despesas de juros sobre debêntures conversíveis em ações 737 679
Despesas de juros sobre empréstimos 583 406
Variações nas contas de ativo e passivo
      Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de resultado 1.448 (3.127)
      Contas a receber de clientes 413 17.843
      Contas a receber de cessão de créditos imobiliários 11.302 (16.457)
      Lotes a comercializar, líquido da capitalização de 
encargos fi nanceiros 9 1.014

      Impostos e contribuições a recuperar 88 (72)
      Encargos fi nanceiros com cessão a apropriar 1.865 (1.865)
      Mútuos com empresas ligadas (2.588) (8.681)
      Outros créditos (1.661) 365
      Fornecedores 1 (140)
      Contas a pagar com aquisição de terrenos - (1.718)
      Receitas antecipadas a apropriar (3.831) 3.831
      Outras obrigações (2.252) 2.074
     Impostos diferidos (670) (405)
Caixa aplicado nas atividades operacionais 3.787 (3.853)
     Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (549) (827)
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais 3.238 (4.680)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do imobilizado/intangível (36) (8)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (36) (8)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento 
Captação de empréstimos 700 6.658
Amortização de empréstimos (4.458) (6.927)
Debêntures conversíveis em ações 1.173
Captação/amortização de recursos por Cessão de 
Créditos com Coobrigação (756) 4.811

Caixa líquido proveniente das atividades de 
fi nanciamento (3.341) 4.542

(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa (139) (147)

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 136 283
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício (2) 136

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A REC LAGOA SERENA 2 S.A. é uma 
sociedade anônima fechada, com sede e foro na cidade de Campinas/
SP, tendo como objeto social o desenvolvimento e a implementação 
de empreendimento imobiliário residencial por meio de loteamento, 
no imóvel objeto da matrícula nº 81.921, do 3º Registro Imobiliário da 
Comarca de Campinas, São Paulo, objetivando a alienação dos lotes 
resultantes, bem como a prática de demais atos correlatos ao seu objeto 
social. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis brasileiras e com observância 
às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, abrangendo 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, referendados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS - As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas de 
maneira consistente ao exercício apresentado na demonstração fi nanceira. 
3.1 Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem os valores de caixa 
e banco, incluindo aplicações fi nanceiras, que estão demonstradas ao 
custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento dos exercícios. 3.2 Contas a receber de clientes - Refere-
se ao saldo do contas a receber dos lotes vendidos conforme Escrituras 
Públicas de Compra e Venda, corrigidos pela variação do Índice Geral de 
Preços do Mercado – IGPM. 3.3 Estoque de lotes a comercializar - São 

avaliados ao custo de aquisição e construção, inferiores ao seu valor de 
realização. Os principais componentes de formação do custo referem-se 
aos gastos com a aquisição de terrenos, materiais e mão-de-obra aplicada 
às benfeitorias e construções realizadas. 3.4 Contas a receber de cessão 
de créditos - Contas a receber de cessão de créditos refere-se a caução 
de recebíveis sobre créditos securitizados. 3.5 Outros créditos do ativo 
circulante e não circulante - Os outros créditos são apresentados ao valor 
de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias incorridas. 3.6 Imobilizado líquido - Está avaliado 
ao custo de aquisição, líquido das depreciações, registradas pelo método 
linear, considerando as taxas estabelecidas na legislação. A empresa optou 
por não mensurar seu ativo imobilizado a valor justo, mantendo os saldos 
registrados com base no custo histórico de aquisição. 3.7 Debêntures 
conversíveis em ações - A Companhia aprovou por meio de Assembléia 
Geral Extraordinária a emissão de títulos em espécie denominada 
debêntures subordinadas, conversíveis em ações ordinárias. 3.8 Passivo 
circulante e não circulante - São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias. 3.9 Capital - O capital social está representado 
por 6.042 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, sendo 3.022 
(três mil e vinte e duas) ações ordinárias de Classe “A” e 3.020 (três mil e 
vinte) ações ordinárias de Classe “B”.

Tomaz Alexandre Vitelli - Diretor Nanci Apfelbaum - Contadora  CRC SP 1SP217139/O-5

REC LAGOA SERENA 2 S.A. 
CNPJ 08.775.056/0001-20 - NIRE 

Relatório da Administração Relatório da Administração Relatório da Administração 

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - Em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2014

Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatútarias, submetemos á apreciação de V.sas., as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2014. Campinas(SP), 20/03/2015.  A Diretoria

caixa, depósitos bancários de livre movimentação e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer 

de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas. 
1. 2. 

3. Os bens 
que compõem o Ativo Imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição, mais todos os gastos necessários 
para sua utilização. As depreciações são calculadas linearmente com base nas taxas estabelecidas pela legislação 
brasileira. 4. 

 
Itens

 
Custo

Depreciação Amortiza-
ção Acumulada

 
Liquido

Maquinas e Equipamentos industriais 2.923,00 656,34 2.266,66
Moveis e utensílios 51.606,17 15.994,67 35.611,50
Instalações 17.125,78 17.125,78 0,00
Computadores e perifericos 37.158,72 28.708,82 8.449,90

4.690,59 4.365,18 325,41
Intangíveis (Software) 36.230,94 7.457,12 28.773,82
Soma 149.735,20 74.307,91 75.427,29

pronunciamentos. 5. Debêntures conversiveis em ações, foram incorporadas ao Capital Social conf. decisão de 
assembleia de sócios. 6.
os custos, transferido para o não circulante de acordo com a lei 11.941/2009, que alterou a lei 6.404/1976. 7. 

Capital em 31/12/2013 6.042,00
Aumento debêntures 8.028.354,00
(-)Cancelamento de ações (1.826.417,00)
Capital em 31/12/2014 6.207.979,00

considerações.

Tomaz Alexandre Vitelli 
 Diretor

Ailton Jorge - Contador
CRC SP-1SP120890/O-5

Ativo 2014 2013

   Circulante

         Caixa e equivalentes de caixa  1.603  1.744 

         Contas a receber de clientes  7.752  4.625 

         impostos e contribuições a recuperar  -  15 

         Estoque de lotes a comercializar  38  208 

         Partes relacionadas a receber  -  11.269 

 1.128  - 

 1  1.735 

 10.522  19.596 

    Não Circulante

Realizável a longo prazo

 5.155  5.155 

         Partes relacionadas  -  - 

 5.155  5.155 

   (3) e (4)Imobilizado  47  51 

   (3) e (4)Intangível  29  29 

       Diferido  -  - 

 75  80 

Total do Ativo  15.752  24.831 

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de dezembro 
2014 e 2013 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2014 2013
Receitas  1.117  3.077 
Custo com a venda de unidades imobiliária  (491)  (2.349)
Lucro bruto  626  728 
Receitas (despesas) operacionais  (505)  (1.387)
   Gerais e administrativas  (398)  (1.156)
   Comerciais  (15)  (182)
   Tributárias  (91)  (49)
   Outras  -  - 
Lucro operacional  Antes do resultado financeiro  121  (659)
Resultado Financeiro  (99)  (1.018)

 34  389 
 (133)  (1.407)

Resultado Antes da Provisão IRPJ/CSLL  22  (1.677)
Imposto de Renda e Contribuição Social  (33)  (206)
Corrente  (33)  138 
Diferido  -  (343)
Lucro Líquido do exercício  (11)  (1.882)
Lucro por ação do capital social - -
Básico  (0,01)  (0,31)

Demonstração das Mutações do Patrimônio lìquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 - Em milhares de reais

Capital Reserva de capital Lucros Prejuízo

social Reserva Legal a realizar acumulado Total

Em 31 de Dezembro de 2012  6 1  5.698  -  5.705 

- - -  (1.882)  (1.882)

Em 31 de Dezembro de 2013  6  1  5.698  (1.882)  3.822 

(7) Aumento de capital  6.202 -  6.202 

Adiantamento futuro aumento de capital  -  46 -  46 

Reserva de retenção de lucros -  (1)  (5.695)  4.957  (739)

Distribuição de dividendos - - -  (87)  (87)

- - -  (11)  (11)

Em 31 de Dezembro de 2014  6.208  46  3  2.977  9.234 

Passivo e patrimônio liquido 2014 2013
   Circulante
           Fornecedores  0  20 

 3.213  4.054 
    (5) Debêntures conversíveis em ações  -  4.213 
           Impostos e contribuições  9  55 
           Contribuição Diferidas  -  227 

 10  16 
           Adiantamento De clientes  -  439 
           Dividendos propostos  -  4.227 
           Outras contas  6 -

 3.239  13.252 
    Não Circulante
    (5) Debêntures conversíveis em ações  -  3.739 
           Impostos e contribuições diferidas  -  198 
   (6) Receitas Diferidas  3.279  - 

 -  3.820 
 3.279  7.757 

Total do passivo  6.518  21.009 

          Capital social  6.208  6 
          Reservas de capital  3.026  3.816 
Total do património líquido  9.234  3.822 
Total do passivo e patrimônio líquido  15.752  24.831 

Demonstração dos Fluxos de Caixa Encerrados 
em 31 de dezembro de 2014 - Método Direto 

Atividades operacionais 
Valores recebidos de clientes 1.170.713,17 
Valores pagos a fornecedores -270.060,35 
Valores pagos a empregados -110.477,05 
Caixa gerado pelas operações 790.175,77 

-11.592,86 
Contribuição social sobre o lucro liquido -20.702,22 
Outros Tributos -151.747,11 
Despesas operacionais -125.063,68 

Caixa liquido Proveniente das Atividade operacionais 481.069,90 
Atividades de investimentos

16.953,60 
Caixa liquido nas atividades de investimentos 16.953,60 
Atividades de financiamento
Adiantamento para aumento de capital 45.000,00 
Dividendos pagos -10.008.583,46 
Partes relacionadas 9.318.692,92 

Caixa liquido gerado pelas atividades de financiamentos -644.890,54 
Aumento nas disponibilidades -146.867,04 
Disponibilidade no inicio do período 1.749.468,84 

1.602.601,80 

Planner Holding Financeira S.A. - CNPJ nº 08.088.455/0001-12 - NIRE 35300331648
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 01.08.2017

Data, Hora, Local: 01.08.2017, às 10hs, Sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3900, 10º andar, Condomínio Edi-
fício Pedro Mariz - B31, Itaim Bibi, São Paulo-SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Arnal-
do Borges de Souza. Secretário: Maurício Antônio Quadrado. Deliberações Aprovadas: 1. Demonstrações fi nanceiras 
referentes ao exercício fi ndo em 31.12.2016 pu blicado nos jornais “DOESP” edição de 29.07.2017 e “O Dia SP, edições 
de 29, 30 e 31.07.2017; 2. Do lucro líquido apurado no exercício no montante de R$1.394.415,90, parte dele, ou seja, 
R$394,415,90, foi absorvido por parte dos prejuízos acumulados de exercícios anteriores. O saldo remanescente no mon-
tante de R$1.000.000,00, foi destinado a distribuição de juros sobre capital próprio aos acionistas. 3. Referendar a distribui-
ção de juros sobre o capital próprio aos acionistas, no montante de R$1.000.000,00, conforme deliberação aprovada pela 
Diretoria em reunião de 15.12.2016, arquivada na JUCESP em 26.01.2017, sob nº 52.044/17-8. 3.1. A administração da Com-
panhia estipulou que o montante dos juros a título de remuneração sobre o capital próprio, será imputado ao valor do divi-
dendo mínimo obrigatório, relativos ao exercício de 2016, conforme previsto no § 7º do artigo 9º da Lei 9.249/95 e nos ter-
mos do § 1º do artigo 32 do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 01.08.2017. Assinaturas: Presidente: 
Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Maurício Antônio Quadrado. Acionistas: Carlos Arnaldo Borges de Souza; e 
Maurício Antônio Quadrado. JUCESP nº 412.986/17-6 em 06.09.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Northwest International Investimentos Imobiliários em Saúde S.A.

CNPJ/MF nº 14.841.289/0001-86 - NIRE 35.300.416.694
Extrato da Ata da AGE Realizada em 1/8/17

Data/hora/local: Em 1/8/17, 10h, na sede social da Companhia. Presenças: Presentes os acionistas repre-
sentando 100% do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Gerson Amado; Secretário: Fábio Inácio 
de Carvalho. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Aprovação da transformação do tipo jurídico de 
“S.A.” para “Ltda.”, mediante: (a) Aprovação da modifi cação de sua denominação para “Northwest International 
Investimentos Imobiliários em Saúde Ltda.”; (b) Aprovação da transformação das ações em quotas, passando 
o quadro de quotistas a ser representado conforme abaixo: Quotista: NWI Healthcare Properties LLC., Nº de 
Quotas: 36.756.949, R$: 36.756.949,00; Quotista: Gerson Amado, Nº de Quotas: 1, R$: 1,00; Total: Nº de 
Quotas: 36.756.950, R$: 36.756.950,00. (c) Aprovação da ratifi cação dos nomes dos seus atuais diretores, 
que passarão a ser designados Diretores sem qualquer designação específi ca, com prazo de mandato por tempo 
indeterminado, sendo eles os Srs. Gerson Amado e Fábio Inácio de Carvalho; (ii) Aprovação da Consolidação 
do Contrato Social da Northwest International Investimentos Imobiliários em Saúde Ltda. Encerramento: Nada 
mais. A presente é extrato da cópia fi el da Ata do Livro de Registro da Companhia. JUCESP nº 461.241/17-1 em 
11/10/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028294-03.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EZEQUIEL SAADIA, CPF 215.106.338-04,
que Alton Comércio de Peças Ltda CNPJ: 00.425.310/0001-61 ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento
Sumário, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 5.058,60 (Agosto/2016),
ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens
a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art.
523 § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15
dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2017. 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015970-43.2016.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia
Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TAMARA MATHIS DE BRITO,
RG 3.495.954-6, CPF 386.499.748-80, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Hospital e Maternidade Santa Joana S/A, objetivando o recebimento de R$ 1.070,72 (Novembro/2016), referente
ao Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares firmado entre as partes em 29 de Setembro
de 2015. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
04 de outubro de 2017. 20 e 21/10

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  18/
10/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1C041 -  CONTRATO: 802600048864-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0260 - NOSSA SENHORA DO Ó
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA PROF. TEODORO BRAGA, Nº 202, VILA YARA, 4º
SUBDISTRITO - NOSSA SENHORA DO O.  SAO PAULO/SP

NIVALDO LUIZ GOMES, BRASILEIRO(A), ESCAPAMENTEIRO, CPF: 01228442894,
CI: 12.834.225 SSP/SP CASADO(A).

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

19 - 20 - 21/10/2017

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1086792-09.2015.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da 32ª
Vara Cível - Foro Central, Estado de São Paulo, Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER ao ALI MOUSSA IBRAHIM, CPF 009.099.959-23 que foi ajuizada Ação de Cobrança pelo HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação e a condenação do Réu ao
pagamento de R$ 70.208,42, referente ao contrato de Crédito Parcelado nºs 271677503, atualizado até 05/06/
2015, valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações
contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o Réu em lugar ignorado e
incerto foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de
veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 25 de setembro de 2017. 20 e 21/10

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0006915-97.2016.8.26.0004. A Dra. Lúcia Helena Bocchi Faibicher,
MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a
MAGALI CRISTINA SPANAVELI LEITE, CPF 136.242.088-37 que o BANCO BRADESCO S/A, (em razão
da aquisição do controle acionário do HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo), ajuizou-lhe e a Gás Sim
Administradora de Postos Ltda. e Helydio José La Laina (citados), Ação Monitória julgada procedente,
encontrando-se o processo na fase de cumprimento de sentença. Estando a coexecutada em lugar ignorado
e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue
o pagamento do débito no valor de R$ 89.771,51, devidamente atualizado até a data do depósito, sob pena de
multa de 10% e também de honorários de advogado de 10%, (art. 523, § 1º, do CPC), bem como penhora de
bens. Caso queira, poderá no prazo supra, oferecer impugnação. NADA MAIS. São Paulo, 25/09/2017.

20 e 21/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019212-11.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HOSEN ARMAD GHADOR, CPF 700.307.144-43, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HSBC Bank Brasil S/A Banco
Múltiplo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo deste edital, pague a quantia de 369.826,30 (em 26/06/2017), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016818-67.2015.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato
Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ingrid Nattasha Kriscel Sant´ana Araujo, CPF
359.609.608-18, RG 44833257-7, Solteira, Brasileiro, Estudante, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Zkg9 Soluções Empresariais Ltda, alegando em síntese: As partes celebraram contrato
para prestação de serviços educacionais junto à SECID – Sociedade Educacional de São Paulo LTDA,
no curso Bacharel em Direito, matrícula nº 2133622-6, não tendo sido pagas as prestações dos meses de 04,
05 e 06/2011. O patrono do autor requerendo a procedência total da ação com a condenação da ré ao pagamento
das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor de R$ 4.768,57.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de agosto de 2017. 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011014-52.2014.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla
Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALEXANDRE LEMOS DE OLIVEIRA, CPF 126.031.538-03,
RG 19.535.168- X, Casado, Brasileiro, Gerente, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por
parte de INSTITUTO DE EDUCAÇÃO COLÉGIO AMORIM LTDA, alegando em síntese ter o requerido
firmado contrato de prestação de serviços educacionais referentes ao ano letivo de 2013, a serem pagos em
mensalmente. Tendo o requerido arcado somente com a primeira parcela, ingressou o autor com a presente,
visando o recebimento dos atrasados, acrescidos de juros e correção monetária, bem como das custas
processuais e honorários advocatícios, totalizando, na data do ingresso da ação, R$10.773,91. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Reexpedido
em razão da alteração do polo ativo da ação. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06 de outubro de 2017. 20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003450-72.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo
Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ICR Indústria e Comércio de Reles Ltda EPP (CNPJ. 51.888.980/0001-
41), Regina Celia Pasquero (CPF. 116.738.958-84) e Maddalena Gonella Pasquero (CPF. 213.735.958-84), que
Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 155.550,33 (fevereiro de 2016),
decorrente do Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Empresa Flex n° 120.205.940. Estando as requeridas em
lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
(ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de agosto de 2017.

                               JORNAL “ O DIA ”    21 e 24 / 10 / 2017

21 e 24/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004846-46.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães
e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERONIMO MEME BALDO STANESCO, CPF 135.856.007-
27, que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, foi julgada procedente,
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 10.661,61 (julho de 2017). Encontrando-se o executado em lugar
ignorado, foi deferida sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%
e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ’    21 e 24 / 10 / 2017

21 e 24/10
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CENTO E TRÊS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.696.474/0001-48

 Caixa e equivalentes de caixa  1.214  2.014 
 Adiantamentos lucros/dividendos sócios -  - 
 Dividendos a receber  594.112  335.646 

 Investimentos 20.115.291  19.285.479 

 Fornecedores em geral  4.557 - 
 Empréstimos de sócios  12.235  10.373 
 Dividendos a pagar  803.348  545.488 

 Capital social  812.045  562.803 
 Reserva de Lucros  1.945.273  1.371.087 

16.343.930  16.343.930 
 789.229  789.457 

 Lucros Acumulados - - 

 Despesas administrativas  (6.420)  (8.010)
 Resultado de equivalência patrimonial  1.088.278 1.054.859 

 Receitas (Despesas Financeiras)  (800)  (698)

 Outros resultados abrangentes - - 

 
 

    Resultado de equivalência patrimonial (1.088.278) (1.054.859)
 

 Integralização de capital em dinheiro - - 
 Empréstimos tomados de sócios  6.420  8.010 

 

 

Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  2.014  2.712 
Caixa e equivalentes de caixa 

 1.214  2.014 
 (800) (698) 

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

encontram-se a disposição na sede social

 

 Total 
 

 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - -  (1.008)  1.008 - 
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.046.151  1.046.151 

 Reserva legal - -  50.194 - - -  (50.194)  
 Dividendos propostos - -  -  - - -  (249.242)  (249.242)
 Reserva de retenção de lucros - - -  747.725 - -  (747.725)  

 Aumento Capital conf Ata AGOE de 27/03/2017 
  registro JUCESP/SP em 18/04/2017  249.242 - -  (249.242) - - - - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - -  (228)  228 - 
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.081.059  1.081.059 

Reserva legal - -  49.848 - - -  (49.848) - 
 Dividendos propostos - -   - - - -  (257.860)  (257.860)
 Reserva de retenção de lucros - - -  773.579 - -  (773.579) - 

 CENTO E UM PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 21.842.138/0001-08

 Caixa e equivalentes de caixa  407  122 

 Investimentos 9.912.695 - 
- 

 Fornecedores - - 
 Empréstimos de sócios  18.106  15.473 

 Provisão para desvalorização de investimentos -  5.619.513 
- 

 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros (1.386.609)  (1.379.940)

 1.213.066  1.403.861 
(5.876.824)  (16.573.046)

 Prejuízos Acumulados (2.688.617)  (7.719.719)

 Despesas administrativas  (1.533)  (6.202)
 Resultado de equivalência patrimonial negativa 4.521.489 (5.367.058)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (815)  (733)

 Outros resultados abrangentes - -
 Perdas liquidas de hedge 11.017.388  375.095 

 
 

   Resultado de equivalência patrimonial (4.521.489)  5.367.058 
 

 Integralização de capital em dinheiro - - 
 Empréstimos tomados de sócios  2.633  6.952 

 
 2.633  6.952 

 

Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício  122  105 
Caixa e equivalentes de caixa 

 407  122 

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

encontram-se a disposição na sede social

- -
 Total 

- -  (187.323) -  187.323 - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - -  (480.926)  480.926 - 

- - -  375.095 -  375.095 
 Prejuizo  do exercício - - - - (5.373.992)  (5.373.992)

 Reserva de ágio decorrente da subscrição 
  a serem conferidos ao PL -  (6.669) - - -  (6.669)

- -  (190.795) -  190.795 - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - -  (321.166)  321.166 - 

- - -  11.017.388 -  11.017.388 
 Lucro do exercício - - - -  4.519.142  4.519.142 

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

 Reserva de Lucros 

 Reserva 
reavaliação 

 Ajustes de 
avaliação 

patrimonial 
 Lucros  

acumula-
dos  Total 

 Capital  
Social 

 Reserva 
de ágio/
deságio 

 
Reserva 

Legal 

 Reserva 
retenção 
de lucros 

Saldos em 31 de março de 2015 562.792  180.425  77.616  311.441 16.343.930  790.466 -  18.266.670 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - -  (1.008)  1.008 - 
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.046.849  1.046.849 
Destinações: Reserva legal - -  34.943 - - -  (34.943) - 
Dividendos propostos - - -   - - - (253.228)  (253.228)
Reserva de retenção de lucros - - -  759.685 - - (759.685)  -
Saldos em 31 de março de 2016 562.792  180.425  112.560  1.071.126 16.343.930  789.457 -  19.060.290 
 Aumento Capital conf Ata AGOE de 27/03/2017 
  registro JUCESP/SP em  18/04/2017 254.168 - -  (254.168) - - - - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - -  (228)  228 - 
 Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.081.859  1.081.859 
Destinações: Reserva legal - -  50.834 - - -  (50.834) - 
Dividendos propostos - - -   - - - (257.813)  (257.813)
Reserva de retenção de lucros - - -  773.440 - - (773.440) - 
Saldos em 31 de março de 2017 816.960  180.425  163.395  1.590.398 16.343.930  789.229 -  19.884.335 

Ativo 2017 2016
 Caixa e equivalentes de caixa 489 689 
 Dividendos a receber 594.112 335.646 
Total do ativo circulante 594.601 336.335 
 Investimentos 20.115.291 19.285.478 
Total do ativo não circulante 20.115.291 19.285.478 
Total Ativo 20.709.892 19.621.813 

AEFEME PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 19.215.266/0001-80

Passivo 2017 2016
Fornecedores em Geral - - 
Empréstimos de sócios  18.240  12.020 
Dividendos a pagar 807.317 549.504 
Total do passivo circulante 825.557 561.523 
 Patrimônio líquido 
 Capital social 816.958 562.792 
 Reserva de Lucros 1.934.217 1.364.110 

16.343.931 16.343.931 
789.229 789.457 

 Lucros Acumulados - - 
Total do patrimônio líquido 19.884.335 19.060.290 
Total passivo e patrimônio líquido 20.709.892 19.621.813 

Demonstrações de resultados
2017 2016

 Despesas administrativas  (6.420)  (8.010)
 Resultado de equivalência patrimonial 1.088.278 1.054.859 

1.081.859 1.046.849 
1.081.859 1.046.849 

Demonstrações de resultados abrangentes
2017 2016

 1.081.859  1.046.849 
 Outros resultados abrangentes - - 

 1.081.859  1.046.849 

2017 2016

 1.081.859  1.046.849 
  Ajustes para conciliar o resultado às 
   disponibilidades geradas pelas atividades 
    operacionais
    Resultado de equivalência patrimonial (1.088.278) (1.054.859)

 
 das atividades operacionais

 Integralização de capital em dinheiro - - 

 Empréstimos tomados de sócios  6.420  8.010 

 Pagamentos de empréstimos a sócios  (200)
 

 6.220  8.010 
 

- 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  689  689 

 489  689 

- 

Anita Ferraz Malzoni - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

encontram-se a disposição na sede social

Balanço patrimonial

AFMSF PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 21.842.115/0001-01 

 Caixa e equivalentes de caixa  397  116 
 397  116 

 Investimentos 9.912.695 - 
- 

Fornecedores - - 
Empréstimos de sócios  16.552  13.920 

 Provisão para desvalorização de investimentos -  5.619.513 
- 

 Capital social  18.633.977  18.633.977 
 Reserva de Lucros (1.386.609)  (1.379.940)

 1.213.066  1.403.861 
(5.876.824)  (16.573.046)

 Prejuízos Acumulados (2.687.070)  (7.718.168)

 Despesas administrativas  (1.533)  (5.511)
 Resultado de equivalência patrimonial negativa 4.521.489 (5.367.058)

 Receitas (Despesas Financeiras)  (819)  (735)

 Outros resultados abrangentes - -
 Ganhos liquidos de hedge 

 11.017.388  375.095 

 
 

    Resultado de equivalência patrimonial (4.521.489)  5.367.058 
 

 Integralização de capital em dinheiro - - 
 Empréstimos tomados de sócios  2.633  6.260 

 

 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  116  102 
 397  116 

-
 Total 

- -  (187.323) -  187.323 - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - -  (480.926)  480.926 - 

- - -  375.095 -  375.095 
 Prejuizo  do exercício - - - - (5.373.304)  (5.373.304)

 Reserva de ágio decorrente da subscrição 
  a serem conferidos ao PL -  (6.669) - - -  (6.669)

- -  (190.795) -  190.795 - 
 Realização do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - -  (321.166)  321.166 - 

- - -  11.017.388 -  11.017.388 
 Lucro do exercício - - - -  4.519.138  4.519.138 

encontram-se a disposição na sede social

Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

VIP VII - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
CNPJ/MF nº 11.284.022/0001-47 - NIRE 35.300.481.82-8

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21/06/2017
Data, Horário e Local: Aos 21/06/2017, às 16h na sua sede social na Cidade de SP/SP, na R. Ministro Jesuíno 
Cardoso, 454, 7º andar, conj. 71, Bairro Vila Nova Conceição, CEP: 04544-051. Mesa: Presidente: Sr. Rafael Mario 
Sant’Anna Cosentino; e Secretário: Sr. Rodrigo Sanches Marcon. Convocacão e Presença: Dispensada a 
convocação por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Presenças de Acionistas, na forma do artigo 124, §4º, da Lei Federal 
6.404/76. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) Proposta de emissão de novas ações; (2) Homologação da proposta 
de aumento de capital social da Companhia e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (3) Autorização 
à Diretoria, em especial, para formalizar a emissão das novas ações e os registros necessários. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: Colocada em discussão a matéria acima indicada, os Acionistas, por unanimidade: 
(1) Foi aprovada a emissão de 340.950 novas ações ordinárias sem valor nominal, com preço total de emissão de 
R$ 3.409,50, as quais são subscritas pelo acionista Rio Formoso Negócios e Participações Ltda., conforme 
Boletim de Subscrição anexo à presente Ata (Anexo I), sendo que os demais acionistas renunciam expressamente 
ao direito de preferência à subscrição das ações. (2) A proposta de aumento do capital social da Companhia de 
R$ 183.133.542,23 dividido em 197.669.519 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para 
R$ 183.136.951,73, dividido em 198.010.469 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, bem como 
aprovaram a alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital da sociedade, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 183.136.951,73 
(cento e oitenta e três milhões, cento e trinta e seis mil, novecentos e cinquenta e um reais e setenta e três centavos), 
dividido em 198.010.469 (cento e noventa e oito milhões, dez mil e quatrocentas e sessenta e nove) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” (3) Autorizaram a Diretoria a tomar todas as medidas necessárias à consecução 
das deliberações aprovadas nesta assembleia, em especial para formalizar a emissão das novas ações e os 
registros necessários nos Livros da Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais 
desejasse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, na forma de sumário nos 
termos do artigo 130, §1º, da Lei 6.404/76. Assinaturas: Presidente da Mesa: Rafael Mario Sant’Anna Cosentino; 
Secretário da Mesa: Rodrigo Sanches Marcon. Declaro para os devidos fins, que a presente é cópia fiel da ata original 
lavrada no livro próprio da Companhia e que são autênticas no mesmo livro as assinaturas nele apostas. SP, 21/06/2017. 
Rafael Mario Sant’Anna Cosentino - Presidente da Mesa; Rodrigo Sanches Marcon - Secretário da Mesa. 
JUCESP 314.229/17-6 em 10/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Processo 1012845-25.2015.8.26.0001 - Interdição - Tutela e Curatela - J.F.S.P.A. e outro   
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO de Ondina Souza Pinto 
de Azevedo, REQUERIDO POR José Francisco de Souza Pinto Azevedo e outro - PROCESSO Nº1012845-
25.2015.8.26.0001.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Estado de 
São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 01/08/2016, foi decretada a INTERDIÇÃO de Ondina Souza Pinto 
de Azevedo,rg 893.518,CPF 247.742.888-88, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Abilio Souza Pinto de Azevedo, RG 
6.805.778-7, CPF 998.706.818-91. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2016.                [11, 21] 

Edital de Citação - Prazo 20 dias úteis. (Proc. 4021103-51.2013.8.26.0224) - A Dra. Ana Carolina Miranda de Oliveira, Juíza de 
Direito da 9ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guarulhos/SP. Faz Saber o CAPRI CARGO TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA 
(CNPJ 08.800.030/0002-75) na pessoa de seu representante legal, que TAM- LINHAS AÉREAS S/A, lhe ajuizou uma ação de 
Cobrança pelo Procedimento Comum, objetivando o recebimento da quantia de R$ 320.542,26 (julho/2013), representado pelos 
contratos de transportes de cargas aéreas, referente aos meses de março e abril de 2011, firmado entre as partes e não honrados. 
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que, em 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias úteis supra, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0030945-78.2011.8.26.0003). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Aguiar Munhoz Soares, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Almir Yamaguishi Tomita, (CPF 149.210.938-06), (RG 18784193), que lhe foi proposta uma ação de Monitória por 
parte de Business Institute de Campinas Ltda, alegando em síntese: as partes firmaram em 20 de março de 2006 o Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais, tendo o objeto a realização do curso de MBA em Gestão Empresarial/In-company FEMSA com 
carga horária de 432 horas/aula, conforme cláusula primeira do referido contrato. Na cláusula quarta do referido contrato temos que o 
valor total da prestação de serviços educacionais contratado pelo requerido e o aluno é de R$ 13.000,00,dividido em 25 parcelas 
mensais e consecutivas de R$ 520,00. Inobstante a obrigação assumida, o requerido não cumpriu integralmente, pois, conforme Ficha 
Financeira, as parcelas vencidas a partir de 30/07/2006, bem como demais despesas com aquisição de material e/ou remarcação de 
provas,não foram pagas até o momento, o que corresponde ao valor de R$ 19.859,82, o qual deverá ser atualizado. Desta forma, a 
requerente é credora da importância líquida e certa de R$ 19.859,82, o qual deverá ser atualizado. Requer a autora seja citada o 
requerido que pague o débito no prazo legal, sob pena de execução, a crescidos de juros de 1% ao mês, correção monetária até a 
data do efetivo pagamento, além das custas e despesas processuais, sobre o montante devido; a produção de todas as provas 
permitidas em direito. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por Edital, para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os 
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o 
título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.  20 e 21/10

Edital de Citação. Prazo 20 (vinte) dias. (Proc.0201641-55.2008.8.26.0100). A Dra. Elaine Faria Evaristo, Juíza de Direito da 20ª 
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP. Faz Saber a NILDE APARECIDA DE ALMEIDA ASSIS (CPF 168.401.808-
08), que FRISON CONVENIENCE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento de 
R$ 2.567,17 (setembro/2008), representado pelos cheques nºs 011299; 011298 e 011287 no valor de R$ 600,00, cada um, todos 
emitidos e não pagos por insuficiência de fundos, referente  a prestação de serviços efetuados pela autora ao veiculo Jaguar X Type, 
Placas DIN 7887, cor prata, ano modelo 2002/2002, chassis nº SAJAA51KX2XC64646 de propriedade da ré. Estando a ré em lugar 
ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), 
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de 
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  20 e 21/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0025814-18.2017.8.26.0002). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a BABILA RANGEL (CPF 373.317-658-84), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL 
ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, objetivando a cobrança da quantia de R$ 
15.070,44 (agosto/2017) conf. fls. 01/02 dos autos, representado pelo contrato de prestação de serviços educacionais firmado entre as 
partes, deixando a ré de saldar as mensalidades, referentes aos meses de Dezembro de 2012 e de Janeiro a novembro de 2013, 
totalizando um débito no valor de R$ 10.227,66, não quitado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de 
R$ 15070,44, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  20 e 21/10

Processo 1048602-74.2015.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Espécies de Contratos - BANCO BRADESCO
S/A - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1048602-74.2015.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Espécies de Contratos. Exeqüente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Balic Incorporadora e Construção Ltda e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048602-74.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e Silva Formoso, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) BALIC INCORPORAÇÃO ECONSTRUÇÃO LTDA., CNPJ 05.113.795/0001-68, na pessoa do espólio de
Lincoln Issamu Nishioka, representado pelos sucessores Tayrone, Yago e Gabriel, todos de qualificação ignorada, e a EDNA
MARIA DE SOUZA, CPF 277.192.978-30, que Banco Bradesco S/A. lhes ajuizou Ação de Execução para cobrança de R$
302.080,98 (28/04/2015) oriunda da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 385/8286115. Estando
as executadas em local ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para que em 03 dias paguem o débito atualizado,
caso em que a verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para Embargos de 15 dias, reconhecendo o crédito
do exequente e depositando 30% do valor, incluindo custas e honorários advocaticios, poderão requerer o pagamento
do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão
a fluir após os 20 supra, sob pena de bloqueio de valores e constrição de tantos bens quanto bastem para garantia da
divida, sem nova intimação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de outubro de 2017.

                       JORNAL “ O DIA ”    20 e 21 / 10 / 2017

20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0220520-79.2009.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TAMANDUÁ PRODUÇÃO CINE E VIDEO LTDA., CNPJ 08.018.332/0001-05, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia
de R$ 198.242,74 (novembro de 2010), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida nº
2.495.491, carteira 385, conta corrente n° 4.290-0, agência 2.844-4 e Instrumento Particular de Contrato de
Financiamento (Capital de Giro) Taxa Prefixada nº 2.492.652, carteira 385, conta corrente n° 5.363-5, agência
2.844-4 e Notas Promissórias emitidas em garantia. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL “ O DIA ”    20 e 21 / 10 / 2017

20 e 21/10

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1003132-25.2017.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar Gragnano, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Cleide Targino da Silva (CPF. 174.513.048-
92), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 39.330,20 (maio de 2017),
representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 7186509, carteira 444, conta
corrente n° 283819-2, agência 3541. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 05/10/2017.

                          JORNAL “ O DIA ”    20 e 21 / 10 / 2017

20 e 21/10

1ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0006398-58.2017.8.26.0004. O Dr. Julio
César Silva de Mendonça Franco, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Fabiano Batista Rocha
(CPF. 691.193.171-15), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade
Educacional São Paulo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 31.753,00
(maio de 2017). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%
e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 28/09/2017.

                             JORNAL “ O DIA ”    20 e 21 / 10 / 2017

20 e 21/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1123709-90.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu
e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Xu Xin, CPF 218.180.588-12, RG Y268843-W, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/C,
objetivando a cobrança de R$ 10.653,93 (junho/2015), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título
executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2017. 21 e 24.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0026757-35.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo
Sousa das Graças, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Aguinaldo Tambellini, CPF 100.200.778-07, que lhe foi
proposta uma ação de Cumprimento de Sentença, por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec
Ltda, na qual foi determinada a sua intimação para pagamento de R$ 18.034,47 (junho/2017). Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado,
acrescido de custas, se houver, sob pena de acréscimo de multa de dez por cento sobre o débito, além de
honorários advocatícios de dez por cento, expedindo-se mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo
acima, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 06 de outubro de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1003061-06.2015.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander
Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE CRISTINA LIMA DOS SANTOS,
Brasileiro, Solteira, Estudante, RG 29754416-0, CPF 271.436.288-59, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Zkg9 Soluções Empresariais S/c Ltda, alegando a inadimplência da ré
referente ao contrato firmado entres as partes em 2011 relativo a prestação de serviços educacionais no curso
de Ciências Contábeis, débito que perfaz o montante de R$ 1.585,68 relativos as mensalidades não pagas.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2017 21 e 24/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043114-69.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Campos da Silva Velho , na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) REINALDO DE ALMEIDA, Brasileiro, Empresário, RG 33505901-6, CPF 277.720.348-
22, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco
Múltiplo,objetivando a quantia de R$ 25.224,77(setembro/2012), representada pelo Contrato para financiamento
de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito e Financiamento para Aquisição de bens móveis, ou Prestação de
serviços e outras avenças nº 0319.07222-93. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento integral da dívida atualizada,ocasião
em que o valor dos honorários advocatícios , arbitrados em 10% sobre o valor do débito, será reduzido pela metade
ou ofereça bens suficientes á penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15
dias, oferecer embargos, prazos esses que começarão a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. No
prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art 916,
do NCPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ’   21 e 24 / 10 / 2017

21 e 24/10

Edital de Citação - Prazo 20 dias. (Proc. 0135102-68.2012.8.26.0100). A Dra. Denise Cavalcante Fortes Martins, Juíza de Direito da 
1ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a WALTER WAGNER CASSETA (CPF 094.462.668-82) e 
HILÁRIO MOZER NETO (CPF 061.732-331-34) que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT 
EINSTEIN, lhe ajuizou uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, objetivando o recebimento da quantia de R$ 5.955,13 
(abril/2012), representado pela nota fiscal de serviço n° 00878291 da qual sobrou um saldo remanescente no valor de R$ 3.500,00, 
não pago, referente aos serviços médicos hospitalares prestados e não honrados. Estando os rés em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem respostas. Não sendo contestada a ação, os réus 
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.  21 e 24/10

Gás de botijão leva
prévia da inflação
oficial a 0,34% em
outubro, diz IBGE

Pressionada pela terceira alta consecutiva no preço do gás de
botijão, a prévia da inflação oficial do país, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-15), fechou o mês
de outubro com variação de preços de 0,34%. Em relação a setem-
bro, o índice subiu 0,23 ponto percentual.

Divulgado na sexta-feira (20), pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), o IPCA-15 fechou o acumulado no ano
(janeiro-outubro) em 2,25%, resultado que chega a ser 3,86 pontos
percentuais inferior aos 6,11% do mesmo período do ano passado.

Este é o menor acumulado para um mês de outubro desde os
2,22% de 2006. Nos últimos doze meses, o índice ficou em 2,71%,
resultado acima dos 2,56% registrados nos 12 meses imediatamente
anteriores. Em outubro de 2016, o IPCA-15 havia sido de 0,19%.

Botijão de gás
A alta foi pressionada pelos preços dos combustíveis, em espe-

cial o gás de botijão, que fechou outubro com alta de 5,72%. Foi o
terceiro aumento consecutivo e a maior alta desde outubro de 2015.
O impacto do gás de botijão no IPCA-15 deste mês foi de 0,07 ponto
percentual.

O gás de cozinha impactou a alta de 5,36% dos combustíveis
domésticos, que influenciaram o grupo habitação, que fechou o mês
com elevação de 0,66%.

Segundo o IBGE, a influência da habitação na medição geral
ficou abaixo dos transportes (impacto de 0,11 ponto percentual),
afetado também pelos reajustes nos combustíveis. A gasolina teve
alta de 1,45% entre setembro e outubro, mesmo com a leve
desaceleração em relação período anterior, quando a taxa foi de
3,76%. Pesou ainda o aumento de 7,35% nas passagens aéreas.

O grupo dos alimentos fechou outubro com deflação (inflação
negativa) de 0,15%. A nova queda foi menor que a de -0,94% de
setembro. Contribuíram para a baixa nos preços o alho (-9,88%), o
feijão-carioca (-5,95%), o açúcar cristal (-3,63%) e o leite longa vida
(-3,52%). Enquanto isso, tiveram alta no período as carnes (0,54%) e
frutas (1,40%) tiveram alta no período.

Nos índices regionais, a região metropolitana de Curitiba teve a
maior alta nos preços (0,66%), seguido por Salvador (0,64%). Por
outro lado, as quedas mais intensas ocorreram nas regiões metropo-
litanas do Rio de Janeiro (-0,08%) e do Recife (-0,07%).

Com a mesma metodologia do IPCA (indicador que mede a
inflação oficial do país), o IPCA-15 tem periodicidade diferente:
vai da segunda metade do mês anterior à primeira metade do mês
de referência. Ele diz respeito à variação dos preços para as famíli-
as de um a 40 salários mínimos, e abrange as regiões metropolita-
nas do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, São
Paulo, Belém, Fortaleza, Salvador e Curitiba, além de Brasília e
Goiânia. (Agencia Brasil)
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